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2- SEÇÃO 2, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 

2- APRESENTAÇÃO 

O presente Relatório de Gestão refere-se ao exercício de 2017 e trata das informações da 

Unidade Prestadora de Contas (UPC) Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, fundação pública 

vinculada ao Ministério das Relações Exteriores, órgão da Administração Indireta. Sua elaboração 

tem como base as disposições contidas nas Instruções Normativas n°s 63/2010 e 72/2013, na Decisão 

Normativa nº 161/2017, da Portaria-TCU nº 65, de 28/02/2018 e nas demais orientações dos órgãos 

de controle interno e externo, estando estruturado em duas partes: A) Conteúdo Geral; e B) Anexos e 

Apêndices. 

 

É missão institucional da FUNAG promover o conhecimento da política externa, das relações 

internacionais e da história diplomática do Brasil, contribuindo para a formação de uma opinião 

pública sensível aos problemas da convivência internacional. Essa missão é cumprida por meio de 

atividades culturais e pedagógicas, debates, seminários, conferências, bem como pela edição e 

publicação de livros sobre temas de interesse para as relações internacionais, a política externa e a 

preservação da memória diplomática do País. Nos últimos anos, a divulgação dessas atividades é feita 

também de forma digital com o auxílio das redes sociais e do portal da FUNAG na internet, o que 

tem permitido alcance global dos conteúdos, sobretudo dos mais de 700 livros que compõem a 

Biblioteca Digital da instituição. Em 2017, a FUNAG registrou mais de 2 milhões de consultas por 

parte de 186 países. Algumas de suas principais publicações foram recomendadas por universidades 

estrangeiras de prestígio, como o King´s College de Londres.  

 

A FUNAG tornou-se importante instrumento de diplomacia pública. Com seus livros e 

manuais de acesso gratuito, concorre para a democratização do conhecimento de disciplinas 

importantes para a formação acadêmica em áreas que influem na compreensão da realidade 

internacional e na consciência das condições para a competitividade do Brasil e a defesa de seus 

interesses.  Contribui também para levar as tradições, os valores e o pensamento diplomático 

brasileiro aos centros editoriais formadores de opinião no mundo. Ao fazê-lo, desperta vocações, 

fortalece a cidadania e gera compreensão e interesse externo quanto ao papel da diplomacia na 

formação histórica do Brasil e sua influência na governança global. Por meio de acordos com 

instituições congêneres, a Fundação ampliou no período as parcerias internacionais e, pelo quinto ano 

consecutivo, foi incluída entre as melhores think tanks ligados a governo do mundo.  

  

No exercício de sua competência, a Fundação executou, de forma plena, no decorrer de 2017, 

ampla e intensa agenda de atividades, por meio da promoção do diálogo intergovernamental e com a 

sociedade civil no Brasil e no exterior, com a participação de autoridades, diplomatas, especialistas 

nacionais e estrangeiros, do meio acadêmico e do setor privado, além da edição de publicações 

especializadas, disponibilizadas ao público em geral, em especial pela internet, por intermédio do 

sítio eletrônico www.funag.gov.br. Para tanto, a FUNAG conta com a colaboração do Instituto de 

Pesquisas de Relações Internacionais – IPRI e do Centro de História e Documentação Diplomática – 

CHDD, unidades singulares de sua estrutura. 

 

Dentre as principais atividades em 2017, a FUNAG realizou: 2 conferências; 1 Curso para 

Diplomatas Africanos – Diplomatas dos Estados Membros da CPLP; 16 seminários; 4 mesas 

redondas; 24 palestras seguidas de debates; 6 encontros/reuniões especializadas; 1 workshop; 7 

palestras institucionais; 10 participações em eventos para a  divulgação e promoção das suas 

publicações; 4 participações em feiras e bienais nacionais de livro; 8 feiras internacionais de livro, 

http://www.funag.gov.br/
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com participação em parceria com o Ministério das Relações Exteriores; 8 lançamentos especiais de 

livros, seguidos de debates; e entrevistas com personalidades destacadas da diplomacia brasileira. 

Foram também publicadas, no período, 47 obras e 44  e-books, todos disponibilizados gratuitamente 

no portal eletrônico da Fundação. Além disso, a FUNAG celebrou 3 memorandos de entendimento 

com instituições congêneres nacionais e estrangeiras. 

 

A Fundação renovou, em 2017, sua liderança em número e diversidade de obras publicadas 

sobre temas de política externa, relações internacionais e história diplomática do Brasil. Seu acervo 

superou mil livros publicados e uma biblioteca digital com mais de 700 títulos, entre clássicos, 

manuais e obras sobre temas contemporâneos da agenda internacional e outros ligados à memória da 

diplomacia brasileira.  O acesso digital gratuito a esse rico acervo tem contribuído para o 

conhecimento e a necessária “expertise” da diplomacia brasileira e para a compreensão, avaliação e 

debate da política externa e das relações internacionais. As atividades da Funag concorrem para o 

exercício de reflexão sistemática da chancelaria brasileira, bem como para a interação com a academia 

e a sociedade civil sobre questões de interesse para a política externa brasileira. O diálogo com 

instituições estrangeiras aproxima a Fundação e as instituições a que serve da opinião pública 

internacional, o que facilita o intercâmbio de ideias.  

 

O portal da FUNAG, que inclui sua Biblioteca Digital, ultrapassou 2 milhões de acessos em 

2017, o que representa aumento de 35% em relação a 2016. A tendência ao crescimento do interesse 

externo nas publicações e informações da Fundação confirmou-se no corrente ano, com a participação 

externa de 74% no total dos acessos contra 26% por parte dos usuários no Brasil. A França, o Reino 

Unido e os EUA encabeçaram a lista de países estrangeiros, seguidos de Alemanha, Moçambique, 

Rússia, China, Portugal e Angola.  

 

Com vistas a ampliar a divulgação, a difusão e a reflexão crítica sobre temas das relações 

internacionais e da história diplomática brasileira, foram distribuídas 43.789 publicações a 

bibliotecas, instituições e formadores de opinião, no País e no mundo, abrangendo 139 países no 

decorrer do exercício de 2017. Esse trabalho tem permitido a instituições acadêmicas e a candidatos 

ao Instituto Rio Branco de todo o Brasil, e mesmo do exterior, o acesso livre à literatura especializada, 

necessária à formação de alunos, professores e futuros quadros governamentais no campo da 

diplomacia, das relações internacionais, do direito, da economia, do comércio internacional.  

 

A FUNAG manteve-se entre os principais think tanks governamentais e intergovernamentais 

do mundo, de acordo com o estudo 2017 Global Think Tank Index Report, da Universidade da 

Pennsylvania, divulgado em janeiro de 2018. Essa classificação, reconhecida internacionalmente, 

realiza-se desde 1989, e examina o papel de centros de pesquisa e de pensamento junto a governos e 

sociedades. Sua divulgação estimula parcerias institucionais e concorre para elevar a qualidade dos 

estudos no plano global. 

 

Não obstante as restrições orçamentárias e financeiras no exercício de 2017, e o reduzido quadro de 

recursos humanos da Fundação - que demanda a realização de novo concurso público para suprir as 

vagas existentes de servidores efetivos - as medidas de racionalização, economia e a dedicação do 

corpo de funcionários permitiram manter elevados os padrões de eficiência, eficácia e a qualidade do 

trabalho da FUNAG, no cumprimento de suas metas e do seu programa de trabalho anual. 
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3- - SEÇÃO 3, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 

 

3- VISÃO GERAL DA UNIDADE 

 

 

Informações Gerais da Conta 
 

Identificação da Unidade Prestadora de Contas (UPC) 
 

 

 

 

 

 

Endereço Institucional 
 

 

 

 

 

 
 

Dados de Contato 
 

 

 

 

 

 
Órgãos 

 35201 - FUNDACAO ALEXANDRE DE GUSMAO
  

 

 

 
 

Unidades Gestoras 

 244001 - FUNDACAO ALEXANDRE DE GUSMAO
  

Fundação Alexandre de Gusmão 

FUNAG 

00.662.197/0001-24 

Sigla: 

CNPJ: 

DF UF: 

Endereço: 

Cidade: 

Brasil CEP: 70.170-900 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES – MRE 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS 

BLOCO H, ANEXO II, TÉRREO, SALA 1 

Brasília 

País: 

(61) 2030-9131/ (61) 2030-9151 

funag@funag.gov.br presidencia@funag.gov.br 

www.funag.gov.br 

Telefones: 

E-mail institucional: 

Página na Internet: 

mailto:funag@funag.gov.br
mailto:presidencia@funag.gov.br
http://www.funag.gov.br/
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3.1. Finalidade e Competências 

  

 

Alexandre de Gusmão (Santos, 1695 – Lisboa, 1753) foi um diplomata nascido no Brasil-Colônia. 

Formou-se na Universidade de Coimbra, em Portugal e na Sorbonne, em Paris. Secretário Particular de D. 

João V e Membro do Conselho Ultramarino, desempenhou papel crucial nas negociações do Tratado de 

Madri (1750). Este não apenas definiu os limites entre os domínios coloniais portugueses e espanhóis na 

América do Sul, como também consagrou o princípio do uti possidetis, que se tornaria a base da doutrina 

jurídica e da política de fronteiras do Brasil tanto no Império, quanto na República. 
 

Além de contribuir para a formação do espaço territorial brasileiro, Alexandre de Gusmão se 

distinguiu como diplomata por sua visão e capacidade de definir interesses estratégicos de longo prazo. Sua 

participação nas negociações do Tratado de Madri lhe valeu o reconhecimento histórico por trazer tal 

princípio do direito privado romano para o direito internacional público. Seu busto encontra-se na Sala de 

Tratados do Palácio Itamaraty em Brasília, juntamente com Duarte da Ponte Ribeiro e o barão do Rio 

Branco. É conhecido, afetivamente, pela expressão "avô da diplomacia brasileira", enquanto Rio Branco é 

considerado seu Patrono. 
 

A Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) foi instituída em 1971, tendo sido adotado o nome de 

Alexandre de Gusmão, em homenagem ao fundador da tradição e dos valores que marcaram a gênese do 

pensamento diplomático brasileiro e garantiram ao País sua dimensão territorial, negociada de forma 

pacífica com seus vizinhos no Império e na República. 
 

Vinculada ao Itamaraty, a FUNAG promove atividades no campo das relações internacionais, da 

política externa e da história diplomática do País, contribuindo para o conhecimento dos problemas da 

convivência internacional.  
 

De acordo com seus estatutos, a Fundação Alexandre de Gusmão tem como finalidade: 

 

➢ Promover, ampliar e aprofundar debates, reflexões, atividades sobre as relações 
internacionais, a política externa e a história diplomática brasileira, bem como 
realizar estudos, pesquisas e a divulgação de temas de suas áreas de atuação. 

 

São competências da FUNAG: 
 

➢ Realizar e promover atividades culturais e pedagógicas no campo das relações 
internacionais e da história diplomática do Brasil; 

 

➢ Realizar e promover estudos e pesquisas sobre problemas atinentes às relações 
internacionais; 

➢ Divulgar a política externa brasileira em seus aspectos gerais; 

➢ Contribuir para a formação no País de uma opinião pública sensível aos problemas 
de convivência internacional; 

➢ Apoiar a preservação da memória diplomática do Brasil; e 

 

➢ Desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 
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Instituído no âmbito da Fundação Alexandre de Gusmão, em 1987, o Instituto de Pesquisas de 

Relações Internacionais (IPRI) é uma unidade específica singular da estrutura da FUNAG, que busca 

ampliar e aprofundar os canais de diálogo com a comunidade acadêmica sobre temas no campo das relações 

internacionais. 
 

O Centro de História e Documentação Diplomática (CHDD) foi criado em 2002, e sua sede 

encontra-se no Palácio Itamaraty no Rio de Janeiro. Constitui também unidade singular da estrutura da 

FUNAG responsável pelo levantamento, pesquisa e edição de livros que trazem à luz documentação 

diplomática primária, fonte indispensável para pesquisas profissionais e acadêmicas. O CHDD realiza 

estudos, sobretudo, a partir dos documentos do Arquivo Histórico e da Mapoteca do Itamaraty no Rio de 

Janeiro, que contêm o mais rico acervo sobre a história diplomática do Brasil. O Arquivo possui 

correspondência oficial do Ministério das Relações Exteriores desde o Império. Em 1970, o Itamaraty foi 

transferido para nova capital em Brasília, onde se encontra a documentação institucional a partir de 1960.  
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3.2. Ambiente de atuação 

  

Como um dos grandes países do mundo, e com reconhecida tradição diplomática, o Brasil cumpre 

extensa agenda de política externa. Essa atuação internacional demanda pesquisas, reflexões e debates sobre 

a multiplicidade de temas contemporâneos, visando à elaboração de cenários, avaliações, estudos e 

subsídios para seus agentes públicos, formuladores e responsáveis pela política externa. A Fundação 

Alexandre de Gusmão (FUNAG) contribui para esse exercício, bem como para a formação no País de uma 

opinião pública sensível aos problemas da convivência internacional e interessada na memória diplomática do 

Brasil. 
 

A FUNAG e seus órgãos singulares, o Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI) e o 

Centro de História e Documentação Diplomática (CHDD), atuam em consonância com as diretrizes da 

política externa e observam as políticas governamentais estabelecidas para os temas que integram a agenda 

internacional do Brasil, sendo o Ministério das Relações Exteriores (MRE) o principal parceiro da 

Fundação. A integração da FUNAG com o MRE, além da sua vinculação legal, se define quando da 

elaboração do seu plano de trabalho, o qual é submetido, em reunião anual, à aprovação do Conselho de 

Administração Superior da Fundação. A execução desse programa se dá em parceria com o MRE e outras 

entidades brasileiras e estrangeiras. 
 

Parte significativa da atuação da FUNAG baseia-se na promoção de debates na realização de estudos 

e pesquisas que contam com a participação de diplomatas, acadêmicos, formadores de opinião, especialistas 

nacionais e estrangeiros sobre importantes temas das relações internacionais, da política externa brasileira 

e da história diplomática do Brasil. A Fundação é considerada braço acadêmico do Itamaraty, concorrendo 

para o diálogo entre diplomacia e sociedade civil, o que confere maior legitimidade à política externa 

brasileira. Suas iniciativas são úteis para a compreensão da importância e complexidade da política 

internacional e dos desafios e oportunidades para o País. Mantém estreita parceria com o Instituto Rio 

Branco (IRBr) e com a Secretaria de Planejamento Diplomático (SPD). 
 

A fim de aproximar o ambiente acadêmico e a opinião pública dos temas da política externa e da 

diplomacia, além da promoção de debates, a FUNAG concebe e executa amplo programa editorial. O público-

alvo das obras editadas pela Fundação abrange em especial diplomatas, acadêmicos, pesquisadores, 

especialistas, jornalistas, empresários e estudantes brasileiros e estrangeiros. 
 

O interesse crescente da comunidade internacional no trabalho da Fundação vem-se refletindo na 

expressiva quantidade de acessos ao sítio eletrônico da FUNAG e de download de suas obras. Além de influir 

sobre métodos e padrões operacionais, essa evolução demanda maior ênfase na tradução, sobretudo para 

inglês e espanhol, das principais publicações editadas e torna mais importante a interação com entidades 

parceiras no exterior, que vem sendo ampliada a cada ano. 
 

As pesquisas para a promoção do conhecimento da história diplomática são realizadas junto aos 

arquivos e centros de documentação, como o Arquivo Histórico e a Mapoteca Histórica do Itamaraty; o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), a Biblioteca Nacional e o Centro de Pesquisa e 

Documentação de História Contemporânea (CPDOC/Fundação Getúlio Vargas), no Rio de Janeiro, bem 

como no Arquivo e na Biblioteca do Ministério das Relações Exteriores e na Biblioteca do Senado Federal, 

em Brasília. Alguns esforços de pesquisa se estenderam, nos últimos anos, também às bibliotecas, museus 

e institutos históricos no exterior. 
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Para melhor divulgar seu trabalho e motivar o interesse do público-alvo beneficiário das 

informações e dos resultados das pesquisas, no País e no exterior, a obras são publicadas também em meio 

digital e disponibilizadas no portal www.funag.gov.br e nas redes sociais (Facebook, Youtube, Twitter e 

Instagram). Os Dados Estatísticos, que integram o Boletim Informativo Mensal, transmitido ao público-

alvo, permitem o acompanhamento das atividades da FUNAG e a avaliação do alcance de seus livros nos 

planos doméstico e internacional. 
 

Anualmente, a FUNAG realiza a “Conferência sobre Relações Exteriores”, que trata do tema “O 

Brasil e as Tendências do Cenário Internacional”, com a participação, entre outros, dos coordenadores dos 

cursos de Relações Internacionais de todo o país, diplomatas, especialistas e estudantes. As sessões são 

transmitidas ao vivo e disponibilizadas no portal da FUNAG, contribuindo para a promoção de suas 

atividades e ainda para o debate e a divulgação dos temas relevantes da política externa brasileira. A cada 

ano a Conferência é realizada em um Estado brasileiro; em 2017, em Brasília, com a participação de 

representantes de entidades e universidades parceiras de todo o país. Em 2018, está prevista sua organização 

em instituição acadêmica do Recife, Pernambuco. 
 

A FUNAG é a instituição brasileira que mais publica obras sobre temas da política externa, das 

relações internacionais e da história diplomática do Brasil. Editou mais de mil livros nos últimos dez anos, 

em português, inglês e espanhol. A disponibilidade gratuita via internet garante o acesso a essas publicações 

em todo o Brasil e em todo o mundo. Em 2017, fortaleceu-se a tendência ao alcance global da Biblioteca 

Digital e das atividades da Fundação. 
 

Ao longo dos últimos cinco anos, foram realizadas mais de 200 atividades culturais e pedagógicas, 

abrangendo cursos, conferências, seminários, mesas redondas, palestras, workshops acerca de temas de 

interesse para a política externa brasileira e a história diplomática do Brasil. Entre essas atividades incluem-

se cursos para diplomatas estrangeiros, contemplando, em especial, jovens diplomatas da África, América 

do Sul, Ásia, Caribe e Oriente Médio.  
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3.3.  Organograma 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

A estrutura organizacional da Fundação Alexandre de Gusmão foi definida pelo Decreto nº 5.980, 

de 06 de dezembro de 2006, e pelo Decreto nº 8.911, 22 de novembro de 2016, que tratam do Estatuto da 

Fundação, em vigor desde o dia 15 de dezembro de 2016.  O Regimento Interno atual, contendo os 

detalhamentos dos referidos Decretos, foi aprovado pela Portaria nº 9, da FUNAG, de 09 de fevereiro de 

2017, publicada no Diário Oficial da União do dia 10 de fevereiro de 2017.  

 

Nesse contexto, a FUNAG conta com a seguinte estrutura organizacional: 

 

I. Órgão de deliberação superior: Conselho de Administração Superior – CAS 

II. Órgãos seccionais: 

a. Coordenação-Geral de Projetos – CGP 

b. Coordenação-Geral de Administração, Orçamento e Finanças – CGAOF 

c. Procuradoria Federal – PROFE 

III. Órgãos específicos singulares: 

a. Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais – IPRI 

b. Centro de História e Documentação Diplomática – CHDD 
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O Conselho de Administração Superior (CAS) define as diretrizes gerais da FUNAG;  aprova o 

orçamento, o programa anual de trabalho, o relatório de atividades e a prestação de contas anual; examina 

e acompanha a execução orçamentária e financeira da FUNAG;  delibera sobre as propostas de 

contratação de empréstimos internos e externos; e manifesta-se sobre consultas que lhe forem 

encaminhadas por seus membros ou pelo Presidente da FUNAG. 

A Fundação Alexandre de Gusmão é dirigida por um Presidente, que integra o Conselho de 

Administração Superior. Com o apoio da Coordenação-Geral de Administração, Orçamento e Finanças e 

dos demais órgãos de sua estrutura, administra a FUNAG e coordena as atividades dos seus órgãos 

seccionais e órgãos específicos singulares. Celebra convênios e contratos com entidades nacionais, 

estrangeiras e internacionais; submete ao Conselho de Administração Superior o Relatório Anual de 

Atividades, a prestação de contas, o orçamento e o programa anual de trabalho, bem como outros assuntos 

sob a competência daquele Conselho; agenda, prepara e organiza as reuniões do Conselho de Administração 

Superior; baixa as normas regulamentares e pratica os atos pertinentes à organização e ao funcionamento 

da FUNAG, nos termos do Regimento Interno e das demais normas legais vigentes; e representa a Fundação 

em juízo ou fora dele, podendo, inclusive, delegar poderes e constituir mandatários.   

 

 A Auditoria Interna dispõe de um Auditor-Chefe que planeja e executa o plano de ação de auditoria 

interna, anualmente, adotando uma abordagem sistêmica e disciplinada para a avaliação e eficácia dos 

processos e procedimentos das unidades, de gerenciamento e de riscos, analisando, emitindo 

recomendações e comentários objetivos acerca das atividades examinadas, mantendo interface e 

atendimento aos órgãos de controle interno e externo, observada a legislação vigente. Essa Unidade  

acompanha o desenvolvimento das atividades da FUNAG, no que se refere ao fiel cumprimento dos 

dispositivos legais aplicáveis aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia da gestão; acompanha a 

adequação das aquisições no que se refere aos prazos, à quantidade, ao tipo, à qualidade e aos preços; 

verifica a existência de rotinas e procedimentos de trabalho documentados e atualizados; verifica e 

acompanha os procedimentos relativos à guarda e manutenção dos bens e estoques da FUNAG; audita 

internamente, de forma preventiva, analisando e se pronuncia quanto aos atos e a conformidade da gestão 

de recursos humanos, orçamentários, financeiros contábeis e sobre a administração; emite parecer, relatório 

de auditoria anual e documentos relacionados às auditorias; e acompanha e encaminha as demandas e 

resultados das auditorias dos órgãos de controle interno e externo. 

A Coordenação-Geral de Projetos (CGP) assessora o Presidente na coordenação, supervisão e 

controle das atividades desenvolvidas pela FUNAG, no âmbito de sua competência; elabora e submete ao 

Presidente da FUNAG proposta de programa de trabalho anual das atividades finalísticas, projetos e 

parcerias sob a sua competência; planeja, coordena, programa, implementa, acompanha e mantém registros, 

inclusive nos sistemas do governo federal, quando couber, sobre as atividades finalísticas, o programa editorial 

e as atividades decorrentes da publicação de livros pela Fundação;  planeja, coordena, demanda e acompanha 

os serviços alocados à consecução das atividades sob sua competência; articula, coordena, demanda e 

supervisiona a execução das atividades necessárias à realização dos eventos previstos no programa de 

trabalho anual da FUNAG, inclusive aqueles promovidos em colaboração com parceiros, planejando, 

demandando e fiscalizando os serviços a serem aportados; elabora relatório periódico e anuais sobre as 

atividades editoriais e de atividades finalísticas sobre a sua competência; e autorizar a doação de 

publicações editadas pela FUNAG. A CGP conta em sua estrutura com a Assessoria Técnica Editorial e a 
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Divisão de Publicações. 

 A Assessoria Técnica Editorial planeja, implementa, controla e emite relatórios, sempre que 

demandados, sobre o programa editorial anual da FUNAG e as atividades relativas aos direitos autorais, 

revisão, tradução, editoração gráfica e edição das obras a serem publicadas pela FUNAG, bem como 

demanda os serviços necessários; assessora ao Presidente da FUNAG na elaboração de pautas e cuida dos 

desdobramentos dos assuntos decorrentes das reuniões que abrangem o programa editorial anual da 

FUNAG; e organiza, controla e zela pela reserva técnica do acervo bibliográfico da FUNAG.  

 A Divisão de Publicações (DPU)  recebe, registra e controla as publicações editadas pela FUNAG; 

implementa a distribuição, inclusive as doações, no país e no exterior, das obras publicadas; mantém o 

controle e organização dos estoques de publicações editadas pela Fundação, registrando os fluxos  entradas 

e saídas;  planeja, controla, registra, repõe material e acompanha as atividades de vendas pela internet e dos 

pontos de vendas de livros da FUNAG, inclusive feiras, bienais, entre outros eventos decorrentes de 

parceria institucional da Fundação; mantém registro, faz o acompanhamento e recolhe à conta da FUNAG 

os recursos financeiros frutos das vendas realizadas; mantém atualizada a loja virtual da Fundação, bem 

como adotar as providências relativas ao atendimento das demandas, registros e dos controles sobre as 

vendas realizadas; prevê e demanda os serviços e os materiais necessários à execução das competências da 

Divisão; e mantém os controles atualizados e atende às demandas da Auditoria Interna, dos órgãos de 

controle interno e externo. 

           A Coordenação-Geral de Administração, Orçamento e Finanças (CGAOF) assessora o Presidente 

na coordenação, supervisão e controle das atividades desenvolvidas pela FUNAG; planeja, coordena e 

acompanha as atividades das áreas de administração, licitação, contratos, orçamento, finanças, 

contabilidade, recursos humanos, capacitação, compras, material e serviços, modernização administrativa, 

serviços gerais, tecnologia da informação e informática, de acordo com as normas vigentes, atuando no 

âmbito dos sistemas do Governo Federal para essas áreas; propõe ao Presidente da FUNAG, orienta e 

coordena a execução das políticas de recursos humanos, observada a legislação pertinente, em 

conformidade àquelas adotadas para o servidor público civil; elabora e submete ao Presidente da FUNAG 

a proposta orçamentária anual, de acordo com a legislação e normas vigentes; elabora, analisa e se manifesta 

sobre documentos e o relatório de gestão anual, no tocante às informações das unidades sob a sua 

coordenação-geral;  e dá encaminhamento às ações saneadoras relativas às recomendações resultantes da 

ação da auditoria interna da Fundação e dos órgãos de controle interno e externo, por parte das unidades 

sob a sua coordenação-geral.  

 A estrutura da CGAOF conta com uma Coordenação de Administração e Finanças (CAFI) que  

planeja, acompanha e fiscaliza o efetivo cumprimento da legislação vigente e das diretrizes traçadas para 

as áreas de passagens e diárias, de tecnologia da informação e informática e de modernização, bem como 

de compras e licitações de materiais e serviços; e planeja e acompanha as compras e licitações de materiais, 

bens e serviços para a FUNAG; substitui o CGAOF em seus impedimentos, afastamentos legais e na 

vacância daquele cargo; elabora e se manifesta sobre notas técnicas, despachos e projetos básicos, bem 

como da encaminhamento a processos e atende aos órgãos de auditoria interna e externa em assuntos 

relacionados à CAFI; dá cumprimento às eventuais ações saneadoras relativas às recomendações resultantes 

da ação da auditoria interna da Fundação e dos órgãos de controle interno e externo, por parte das unidades 

sob a sua coordenação-geral; analisa e submete à CGAOF minutas de atos, termos de referência, projetos 

básicos, editais de licitações, termos de referência e instrumentos congêneres e similares correspondentes 
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às áreas abrangidas pela CAFI. Integram a CAFI um Núcleo de Informação e Informática, um Núcleo de 

Passagens e Diárias e um Núcleo de Licitação e Compras. 

   Integram a estrutura da CGAOF, a Divisão de Recursos Humanos (DRH), a Divisão de 

Administração (DA) e a Divisão de Orçamento e Finanças (DOFI). 

A Divisão de Recursos Humanos (DRH) planeja, orienta, acompanha, fiscaliza e propõe soluções 

para as atividades relacionadas à administração de recursos humanos e de assistência médica, odontológica 

e social; desenvolve e promove os planos de recrutamento, seleção, treinamento e avaliação, em 

conformidade com a política de pessoal adotada para o servidor público civil e avaliar os resultados 

decorrentes da capacitação; pratica os atos necessários, acompanha, controla e fiscaliza a execução das 

atividades relativas a pagamento de pessoal ativo, aposentados e pensionistas; providencia a autorização 

para afastamento do País dos servidores; dá  publicidade, de acordo com a legislação vigente, às matérias 

sob sua competência; edita e divulga o Boletim Interno da FUNAG; mante  atualizado o arquivo de pastas 

de assentamentos funcionais dos servidores, bem como o cadastro de beneficiários; expede declarações 

funcionais, certidões e mapas de tempo de serviço; registra a escala anual de férias dos servidores; executa 

as atividades de classificação de cargos e as relacionadas com promoção, provimentos, vacâncias e 

movimentação de pessoal; executa e acompanha os registros demandados no âmbito dos sistemas no âmbito 

governo federal, relacionados às competências da Divisão; elabora e manifesta-se sobre notas técnicas e 

despachos, bem como dar cumprimento às eventuais ações saneadoras relativas às recomendações 

resultantes da ação da auditoria interna da Fundação e dos órgãos de controle interno e externo; analisa e 

submete à CGAOF minutas de atos e instrumentos congêneres e similares correspondentes às áreas 

abrangidas pela DRH. A Divisão de Recursos Humanos conta com um Núcleo de Cadastro, Pagamento de 

Pessoal e Assistência Médica e um Núcleo de Legislação, Avaliação, Capacitação e Estágios.  

A Divisão de Administração (DA) planeja, orienta, implementa, fiscaliza e propõe soluções para as 

áreas de gestão de material, patrimônio, almoxarifado, contratos e pagamentos, serviços gerais e protocolo; 

acompanha os procedimentos e processos de desfazimento de bens móveis da Fundação; mantém 

atualizados os registros de depreciação dos bens inventariados pela FUNAG; executa e acompanha os 

registros demandados nos sistemas governo federal, relacionados às competências da Divisão; adota os 

procedimentos, controla e acompanha as atividades necessárias ao funcionamento, renovações e execução 

dos contratos;  mantém os registros necessários e realiza o inventário anual sobre os bens móveis e do 

almoxarifado; elabora e se manifesta sobre notas técnicas, despachos, termos de referência e projetos 

básicos, bem como da cumprimento às ações saneadoras relativas às recomendações resultantes da auditoria 

interna da Fundação e dos órgãos de controle interno e externo; submete à CGAOF demandas de compras 

e licitações de materiais e de serviços, minutas de contratos, convênios, termos aditivos e instrumentos 

congêneres e similares correspondentes às áreas abrangidas pela DA. A Divisão de Administração conta 

com um Núcleo de Contratos, um Núcleo de Patrimônio e Almoxarifado e um Núcleo de Protocolo e 

Serviços Gerais. 

   A Divisão de Orçamento e Finanças (DOFI) fornece subsídios à elaboração da proposta 

orçamentária e acompanhar o orçamento, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano 

Plurianual e as diretrizes do Órgão Central de Orçamento; analisar o Programa de Trabalho das propostas 

orçamentárias, inclusive quanto à propriedade das classificações; orienta, elabora, acompanha, avalia e 

propõe soluções para as áreas de programação financeira dos créditos e dos recursos, compatibilizando a 

demanda financeira com o orçamento disponível da FUNAG; analisa a evolução da Receita e da Despesa;  

elabora informações sobre os créditos adicionais e remanejamento de Detalhamento de Despesa; 
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acompanha as liberações orçamentárias; efetua, registra e emite os atos de gestão orçamentária e financeira, 

bem como analisa previamente os processos para a conformidade da gestão; planeja e acompanha a 

execução orçamentária e financeira; demanda junto ao órgão setorial os recursos orçamentários e 

financeiros, mantendo os controles referentes às liberações; atua como gestor financeiro, em conjunto com 

o Ordenador de Despesas ou seu substituto legal, aprovando as  notas de empenho emitidas e os documentos 

de liquidações de despesas; e executa e acompanha os registros demandados no âmbito dos sistemas do 

governo federal, relacionados às competências da Divisão. A Divisão de Orçamento e Finanças conta com 

um Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira e um Núcleo Contábil e de Conformidade. 

  A Procuradoria Federal (PROFE) atua na qualidade de órgão executor da Procuradoria Geral da 

República. Representa judicial e extrajudicialmente a FUNAG; zela pela observância da Constituição 

Federal; das Leis e dos Atos emanados Pelos Poderes Públicos Constituídos, sob a orientação normativa da 

Procuradoria-Geral Federal e da Advocacia-Geral da União; exerce atividades de Consultoria e 

Assessoramento jurídico no âmbito da FUNAG; apura a liquidez e certeza dos créditos, de qualquer 

natureza, inerentes às atividades da FUNAG, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança 

amigável ou judicial; e expede pareceres sobre os documentos e processos que lhes forem submetidos à 

análise.  

A Fundação dispõe de dois órgãos específicos singulares, unidades integrantes da sua estrutura: o 

Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais – IPRI, em Brasília, e o Centro de História e Documentação 

Diplomática – CHDD, no Rio de Janeiro. 

 

 O IPRI organiza e apoia a FUNAG na interlocução com a Academia, por meio da proposição e da 

implementação de debates, seminários e conferências sobre temas das relações internacionais, bem como 

de atividades de pesquisa em relações internacionais e da atualização de bases de dados no seu campo de 

atuação; desenvolve e divulga estudos e pesquisas sobre temas atinentes às relações internacionais; 

promove a coleta e a sistematização de documentos e dados relativos ao seu campo de atuação;  e fomenta 

o intercâmbio científico com instituições congêneres nacionais, estrangeiras e internacionais. Seu relatório 

de atividades e  proposta programa de trabalho anual são submetidos à Presidência da FUNAG. 

 A Coordenação-Geral de Pesquisa – CGPE exerce a coordenação-geral das atividades de 

planejamento, execução e supervisão das atividades relativas à execução de projetos e atividades do IPRI; 

acompanha a execução dos convênios e instrumentos congêneres celebrados no âmbito da FUNAG, no que 

compete ao IPRI; analisa as propostas relativas a projetos e atividades do Instituto; e planeja e acompanha 

as ações necessárias à promoção dos conteúdos dos cursos, conferências, seminários e congressos, na área 

de relações internacionais, sob a competência do IPRI. 

 A Coordenação Técnica e de Apoio - CTA planeja, implementa e controla as atividades atinentes à 

execução de projetos e atividades do IPRI; analisa e emiti parecer sobre as propostas relativas a projetos e 

atividades a serem desenvolvidas no âmbito do IPRI;  elabora proposta e relatório de atividades anual 

relativos às atividades do IPRI;  acompanha a execução de estudos e projetos aprovados no âmbito das 

atividades anuais do IPRI; coordena a implementação das ações necessárias à promoção dos conteúdos dos 

cursos, conferências, seminários e congressos, na área de relações internacionais, que estiverem sob a 

competência do IPRI; demanda junto à FUNAG os serviços e materiais necessários às atividades do IPRI; 

e implementa ações necessárias à manutenção das informações utilizadas pelo IPRI na organização de suas 

atividades. 

O Centro de História e Documentação Diplomática - CHDD, sediado no Palácio Itamaraty, na cidade 

do Rio de Janeiro, promove e divulga estudos e pesquisas sobre história diplomática e das relações 
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internacionais do Brasil; propõe implementa conteúdos de cursos, conferências, seminários, congressos e 

outras atividades de natureza acadêmica, no campo da história e documentação diplomática; incentiva e 

promove a edição de livros e periódicos sobre os temas de sua competência; cria e difundi instrumentos de 

pesquisa sobre a história diplomática e das relações internacionais do Brasil; e  apoia a preservação da 

memória diplomática do Brasil. Seu relatório de atividades e  proposta programa de trabalho anual são 

submetidos à Presidência da FUNAG. 

 Para o cumprimento de suas funções, o CHDD conta uma Coordenação de Pesquisas e Apoio - CPA 

que coordena e supervisiona as atividades de cunho editorial do CHDD, em todas as suas etapas; planeja, 

coordena e supervisiona os trabalhos de pesquisa histórica e diplomática; elabora relatórios e  proposta de 

atividades;  implementa ações necessárias à manutenção das informações utilizadas pelo CHDD na 

organização de suas atividade; e demanda junto à FUNAG os serviços e materiais necessários às atividades 

do CHDD. 
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Quadro 3.3 – Informações sobre áreas ou subunidades estratégicas. 

Áreas/ Subunidades 

Estratégicas 

Competências Titular Cargo Período de 

atuação 

 

 
Presidência 

Administrar a FUNAG e coordenar as atividades dos seus 

órgãos seccionais e órgãos específicos singulares; submeter ao 

Conselho de Administração Superior o programa de trabalho 

anual e a prestação de contas da gestão a cada exercício; 

estabelecer normas regulamentares; celebrar 

contratos ou convênios com entidades nacionais, estrangeiras e 

internacionais; representar a FUNAG em juízo ou fora dele, 

dentre outras atribuições. 

 
 

Embaixador Sérgio 

Eduardo Moreira Lima 

 

 
Presidente 

 

 
01.01 a 

31.12.2017 

 

Auditoria Interna 
Auditar as atividades meio e finalísticas da FUNAG, 

verificando a eficiência e eficácia da gestão. 

José Bonifácio Gomes de 

Andrade Júnior 

 

Auditor Interno 
 

01.01 a 

31.12.2017 

Coordenação-Geral de Projetos 
Planejar, coordenar, executar e fiscalizar as atividades 
finalísticas da FUNAG, aprovadas no programa de trabalho 
anual da Fundação; consolidar a proposta de programa de 
trabalho anual a ser submetida à Presidência e ao Conselho de 
Administração Superior. 

Maria Marta Cezar Lopes 
Coordenadora- 
Geral 

01.01 a 

31.12.2017 

Divisão de Publicações 
Planejar, receber, programar e controlar os estoques, as vendas 
e a distribuição de 
livros editados pela FUNAG; e cuidar da participação com as 
publicações da Fundação em eventos, feiras, bienais, no país e 
no exterior. 

Cintia Rejane Sousa 
Araújo 
Gonçalves 

Chefe 01.01 a 

31.12.2017 

Assessoria Técnica Editorial 
Promover as atividades de planejamento e execução do 
programa 
editorial anual da FUNAG. 

Eliane Miranda Paiva Responsável 01.01 a 

31.12.2017 

 
Coordenação-Geral de 

Administração, Orçamento e 

Finanças. 

Planejar, coordenar e acompanhar as atividades das áreas de 

administração, licitação, contratos, orçamento, finanças, 

contabilidade, recursos humanos, capacitação, compras de 

material e contratação de serviços, modernização 

administrativa, serviços gerais, tecnologia da 
informação e informática, de acordo com as normas vigentes. 

 
 

Marcia Martins Alves 

 
Coordenadora- 

Geral 

 
 

01.01 a 

31.12.2017 

Coordenação de 

Administração e Finanças 

Planejar, acompanhar e fiscalizar o efetivo cumprimento da 

legislação vigente e das diretrizes traçadas para as áreas de 

passagens e diárias, de tecnologia da informação e informática 

e de modernização, bem como de compras e licitações de 

materiais e serviços, coordenando as atividades dessas áreas. 

Roberto Carlos 

Guimarães Torres 

 

Coordenador 

 

01.01 a 

01.03.2017 

Dirceu Ricardo Lemos 

Ceccatto  

Coordenador   01.03 a 

31.12.2017 

Núcleo de Tecnologia da 

Informação e Informática 

Planejar, coordenar e executar as atividades de modernização, 

informação e informática. 

Rodrigo Souza Silva Responsável 22.02 a 

31.12.2017 
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Núcleo de Passagens e Diárias 
Planejar, coordenar e executar as atividades relacionadas à 

concessão e prestação de contas de passagens e diárias. 
Helena Maria de Assis 

Torres 

Responsável 22.02 a 

31.12.2017 

Núcleo de Licitação e Compras 
Planejar, coordenar e executar as atividades relacionadas às 

licitações e aquisições de materiais e serviços atendendo a 

legislação vigente. 

Hugo Martins Melo Responsável 22.02 a 

31.12.2017 

 

Divisão de Administração 

Planejar e executar as atividades de relacionadas aos contratos e 
pagamento de materiais e serviços; serviços gerais; patrimônio e 

protocolo. 

Dirceu Ricardo 

Lemos Ceccatto 

 

Chefe 

 

01.01 a 

01.03.2017 

Maria Nazarete 

Mendes Miranda 

 

Chefe 

 

01.03 a 

31.12.2017 

Núcleo de Contratos 
Planejar e executar as atividades relacionadas aos contratos e 

pagamentos de materiais e serviços. 

Pamela Pereira Martins 

de Souza 

Responsável 22.02 a 

31.12.2017 

Núcleo de Patrimônio e 

Almoxarifado 

Planejar e executar as atividades relacionadas ao patrimônio da 

FUNAG e ao almoxarifado, demando, quando necessária, a 

aquisição de  materiais. 

Ariel Marcos de Souza 

Chaves 

Responsável 22.02 a 

31.12.2017 

Núcleo de Protocolo e Serviços 

Gerais 

Executar as atividades relacionadas ao protocolo da FUNAG e 

aos serviços gerais. 

Natália Guimarães da 

Silva 

Responsável 22.02 a 

15.03.2017 

Marlene Margarida de 

Sousa Fialho 

Responsável 15.03 a 

31.12.2017 

 

Divisão de Orçamento e 

Finanças 

Planejar, acompanhar  e executar as atividades relacionadas a 
elaboração da proposta orçamentária anual, do orçamento  e 
limites orçamentários, de liquidações de despesas, de 
programação financeira e demais atividades relacionadas ao 
SIAFI e SIOP,  bem como de conformidade contábil e de gestão. 

 

Luiz Miguel Silva de 

Carvalho 

 

Chefe 

 

01.01 a 

31.12.2017 

Núcleo de Execução 

Orçamentária e Financeira 

Executar as atividades relacionadas às questões orçamentárias e 

de recursos financeiros da FUNAG. 
Roberto Carlos 

Guimarães Torres 

 

Responsável 

 

01.03 a 

31.12.2017 

Núcleo Contábil e de 

Conformidade 

Acompanhar, analisar e os processos e procedimentos de gestão 

e registros contábeis; realizar a conformidade contábil e de 

gestão; e analisar e emitir os balanços e demonstrativos 

contábeis da FUNAG. 

Everaldo Brandão Rocha Responsável 22.02 a 

31.12.2017 

 

Divisão de Recursos Humanos 

Planejar, executar, acompanhar e orientar as atividades 
relacionadas aos recursos humanos (servidores efetivos ativos, 
aposentados, pensionistas e servidores sem vínculo), 
capacitação, assistência médica,  exames periódicos e estágios 
na FUNAG.  

Annita Valléria 

Calmon Mendes 

 

Chefe 

 

01.01 a 

31.12.2017 

Núcleo de Cadastro, Pagamento 

de Pessoal e Assistência Médica 

Executar as atividades relacionadas ao cadastro e pagamento 

dos recursos humanos da FUNAG nos sistemas oficiais do 

Governo Federal; e executar as atividades relacionadas a 

assistência médica dos servidores.  

Samira Correia Carrias 

Oliveira 

Responsável 22.02 a 

31.12.2017 
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Núcleo de Legislação, 

Avaliação, Capacitação e 

Estágios 

Acompanhar a legislação e pessoal do Governo Federal; e 

executar as atividades relacionadas à capacitação dos servidores 

e aos estágios na Fundação. 

Margareth Cristina de 

Lima Cunha 

Responsável 22.02 a 

31.12.2017 
  

Procuradoria Federal Atuar na qualidade de órgão executor da Procuradoria Geral da 
República; representar judicial e extrajudicialmente a Fundação; 
exercer atividades de consultoria e assessoramento jurídico no 
âmbito da FUNAG; expedir pareceres sobre os documentos e 
processos que lhes forem submetidos à análise. 

Orlando De Luca Junior Procurador Federal 01.01 a 
31.12.2017 

Instituto de Pesquisa de 

Relações Internacionais – 

IPRI 

Desenvolver e divulgar estudos e pesquisas sobre temas atinentes 

às relações internacionais; promover a coleta e a sistematização 

de documentos e dados relativos ao seu campo de atuação; 

fomentar o intercâmbio científico com instituições congêneres 

nacionais, estrangeiras e internacionais; propor e implementar 

conteúdos de cursos, conferências, seminários e congressos na 

área de relações internacionais. 

Ministro Paulo Roberto 
de 
Almeida 

Diretor  01.01 a 

31.12.2017 

Coordenação-Geral de 
Pesquisas 

Coordenar as atividades desenvolvidas pelo IPRI. 
Conselheiro Marco Túlio 
Scarpelli Cabral 

Coordenador-Geral 01.01 a 

31.12.2017 

Coordenação Técnica e de 

Apoio  

Coordenar as ações técnicas e de apoio administrativo 

necessárias a promoção das atividades do IPRI.. 
Valeria Figueiredo 

Ramos 

Coordenador 01.01 a 

31.12.2017 

Centro de História e 

Documentação Diplomática – 

CHDD 

Promover e divulgar estudos e pesquisas sobre história 

diplomática e das relações internacionais do Brasil; propor e 

implementar conteúdos de cursos, conferências, seminários, 

congressos e outras atividades de natureza acadêmica, no 

campo da história e documentação diplomática; incentivar e 

promover a edição de livros e periódicos sobre os temas de sua 

competência; criar e difundir instrumentos de pesquisa sobre a 

história diplomática e das relações internacionais do Brasil; e 

apoiar a preservação da memória diplomática do Brasil. 

Embaixador Gelson 
Fonseca 
Junior 

Diretor 
01.01 a 

31.12.2017 

Coordenação de Pesquisa e 

Apoio 

Coordenar e supervisionar as atividades de cunho editorial do 

CHDD, em todas as suas etapas; planejar, e coordenar e 

supervisionar os trabalhos de pesquisa histórica e diplomática. 

Wilma Rodrigues D' 

Oliveira 
Coordenador 01.01 a 

31.12.2017 
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3.4.  Macroprocessos Finalísticos 

  

 

A Fundação Alexandre de Gusmão trabalha com quatro grandes macroprocessos finalísticos: I) 

divulgação de temas de relações internacionais, da política externa brasileira e da história diplomática do 

Brasil; II) promoção de atividades culturais e pedagógicas; III) promoção de estudos e pesquisas sobre 

temas das relações internacionais; e IV) promoção de estudos e pesquisas sobre a história diplomática do 

País. 

 

Quadro 3.4 – Macroprocessos Finalísticos 

Macroprocessos Descrição Produtos e Serviços 
Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

Divulgação de temas das 

relações internacionais, 

da política externa 

brasileira e da história 

diplomática do Brasil 

Edição de publicações; 

participação em feiras, bienais e 

em outros eventos no seu campo de 

atuação; distribuição e vendas dos 

livros publicados; difusão de 

informações especializadas sobre  

temas da política externa, das 

relações internacionais e da 

história diplomática do país, bem 

como de convivência 

internacional, por meio do portal 

da Fundação, de mailing 

especializada e das redes sociais; 

disponibilização das obras da 

Fundação no sítio eletrônico, 

www.funag.gov.br, nos formatos 

digitais em PDF e e-books. 

• Livros editados e 

disponibilizados, em meio 

físico e em meio digital 

(formatos PDF e 

e-books), esses últimos 

com acesso e download 

gratuitos, por meio da  

biblioteca digital da 

FUNAG, no seu sítio 

eletrônico; 

• Informações 

especializadas 

disponibilizadas de forma 

gratuita sobre os temas de 

convivência internacional 

e sobre a atuação da UPC; 

• Vendas de livros da 

FUNAG em feiras, 

bienais, outros encontros 

institucionais da 

Fundação ou de entidades 

parceiras; 

• Vendas (física e 

virtual) de livros da 

FUNAG, no ponto de 

vendas da Fundação e 

pelo seu site; 

• Distribuição 

(doações) de publicações 

editadas pela Fundação 

junto às bibliotecas e 

formadores 

de opinião, no País e no 
exterior. 

Diplomatas, meio 

acadêmico 

(professores e 

estudantes), 

empresários, 

jornalistas, 

pesquisadores, 

especialistas e 

formadores de 

opinião, no país e 

no exterior. 

Presidência; 

Coordenação-

Geral de Projetos; 

Assessoria 

Técnica Editorial; 

 Divisão de 

Publicações; 

Instituto de 

Pesquisa de 

Relações 

Internacionais; e 

Centro de 

História e 

Documentação 

Diplomática. 

Promoção de atividades 

culturais e pedagógicas 

Implementação de debates sobre 

temas das relações internacionais, 

da política externa brasileira, e da 

história diplomática do país, com a 

participação diplomatas, meio 

acadêmico e especialistas 

nacionais e estrangeiros, incluindo 

formadores de opinião;  realização 

de outras atividades culturais e 

pedagógicas, a exemplo de 

exposições, sobre os campos de 

atuação da Fundação; realização de 

parcerias 

com instituições nacionais, 
internacionais e estrangeiras. 

• Debates realizados 

pela Fundação, por meio 

de cursos, conferências, 

seminários, mesas-

redondas, workshops e 

palestras, dentre outros; 

• Outras atividades 

culturais e pedagógicas 

realizadas, a exemplo de 

exposições; e 

• Parcerias com 

instituições nacionais, 

internacionais e 

estrangeiras, concluídas e 

implementadas. 

Diplomatas, meio 

acadêmico 

(professores e 

estudantes), 

empresários, 

jornalistas, 

pesquisadores, 

especialistas 

nacionais e 

estrangeiros, e 

formadores de 

opinião e 

instituições afins, 

nacionais, 

internacionais e 

estrageiras. 

Presidência; 

Coordenação-Geral 

de Projetos; 

Instituto de 

Pesquisa de 

Relações 

Internacionais; e 

Centro de História 

e Documentação 

Diplomática. 

http://www.funag.gov.br/
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Promoção de estudos e 

pesquisas sobre temas de 

relações internacionais 

Planejamento, concepção e 

implementação de estudos, 

pesquisas e ensaios diversos com 

a participação de especialistas 

nacionais e estrangeiros sobre 

temas das 

relações internacionais; 

elaboração de  material sobre os 

estudos e as pesquisas concluídas. 
 
 

• Estudos e pesquisas 

sobre temas das relações 

internacionais realizadas; 

• Informações 

sistematizadas e 

concluídas para a edição 

de publicações. 

Diplomatas, meio 

acadêmico 

(professores e 

estudantes), 

pesquisadores, e 
especialistas 
nacionais e 
estrangeiros. 

Instituto de 

Pesquisa de 

Relações 

Internacionai

s. 

Promoção de estudos e 

pesquisas sobre a história 

diplomática do País 

Planejamento e realização de 

estudos de documentos; 

tratamento de informações e 

realização de estudos e pesquisas 

voltadas para o resgate da 

memória diplomática brasileira, 

por meio de pesquisas em 

documentos que integram o 

acervo do MRE e do Centro de 

História e Documentação 

Diplomática – CHDD, no Rio de 

Janeiro, dentre outros; e 

elaboração de material sobre os 

estudos e pesquisas concluídas. 

• Levantamentos, 
entrevistas e pesquisas 

realizadas sobre 

personagens, temas e 

períodos da diplomacia 

brasileira, com vistas à 

preservação da memória 

diplomática do País; 

• Informações consolidadas 

e sistematizadas para 

edição e publicação do 

material. 

Diplomatas, meio 

acadêmico 

(professores e 

estudantes), 

pesquisadores, 

historiadores, 

nacionais e 

estrangeiros. 

Centro de 

História e 

Documentação 

Diplomática. 

 

 

A condução dos processos finalísticos se dá em sintonia com o Programa de Trabalho Anual 

aprovado pelo Conselho de Administração Superior da UPC, estabelecido em consonância com o previsto 

no PPA e o Orçamento Anual da Fundação, esse último aprovado por meio do Orçamento Geral da União. 

 

A Fundação tem baseado seus macroprocessos em desdobramento do planejamento estratégico 

realizado em 2007, o qual guarda total consonância com suas competências. No exercício de suas atividades 

regulares, a FUNAG e seus órgãos, o IPRI e o CHDD, acompanham e avaliam o cumprimento das suas 

diretrizes e objetivos, com vistas a promover a eficiência de suas ações no alcance das metas institucionais. 

Esse acompanhamento ocorre, sobretudo por meio da interação com os membros do Conselho de 

Administração Superior, durante o processo preparatório e na reunião anual daquele órgão deliberativo, 

bem como por ocasião da aprovação, implementação e avaliação de projetos com entidades parceiras 

nacionais e estrangeiras. O Programa de Trabalho Anual reflete o esforço de planejamento e o interesse em 

manter a FUNAG entre as entidades internacionais líderes em sua área de competência. 
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4 SEÇÃO 4, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 
 

4. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHOS 

ORÇAMENTÁRIO E OPERACIONAL 
 
 

4.1. Planejamento Organizacional 
  

 

O planejamento organizacional da FUNAG se dá em consonância com a sua finalidade, 

competências institucionais, e demais informações constantes da Seção “Visão Geral da Unidade” e da 

presente Seção deste Relatório de Gestão. 
 

A Fundação vem aperfeiçoando as diretrizes do planejamento estratégico concluído em 2007, 

introduzindo novos macroprocessos e processos de trabalho. Apesar de não ter sido possível a realização 

de um novo exercício formal de planejamento estratégico no âmbito da FUNAG, os avanços vêm se 

refletindo nos seus resultados nos planos estratégico, tático e operacional, inclusive no âmbito do seu 

programa de trabalho anual e do PPA. 
 

Para desempenhar a missão de promover “a diplomacia participativa, ou seja, a diplomacia ao 

alcance de todos” e executar as diretrizes de “divulgar os temas de relações internacionais e da política 

externa brasileira e promover reflexões sobre o cenário internacional e o Brasil no mundo, formando uma 

opinião pública sensível aos problemas de convivência internacional”, a Fundação atua em consonância 

com o MRE e com as diretrizes governamentais, de acordo com as suas competências constitucionais, 

legais e normativas. 
 

A FUNAG é responsável pela implementação da iniciativa “ampliação do acesso ao conhecimento 

das relações internacionais, com ênfase na politica externa e na história diplomática brasileiras”, no âmbito 

do objetivo de “fortalecer a interlocução com a sociedade civil organizada, a academia e o setor privado 

brasileiros, com vistas a subsidiar as posições de Governo nos órgãos e fóruns multilaterais e 

multissetoriais”, que integra o programa temático “Política Externa” do Plano Plurianual 2016-2019, do 

Governo Federal. 

 

Nesse contexto, a FUNAG vem cumprindo sua missão institucional, refletida em uma ampla e 

intensa agenda de atividades, por meio da promoção de debates, com a realização de seminários, 

conferências, mesas redondas, encontros e palestras, que contam com a participação de diplomatas, 

especialistas nacionais e internacionais, do meio acadêmico e privado, além da edição de publicações 

especializadas, cujas obras e demais informações resultantes das atividades implementadas são 

disponibilizadas ao público em geral, em especial pela internet, por intermédio do sítio eletrônico 

www.funag.gov.br. A agenda anual de atividades é detalhada no programa de trabalho submetido à 

aprovação do Conselho de Administração Superior da Fundação. 

No âmbito do Orçamento Geral da União, a Unidade Orçamentária da UPC é a nº 35201 e suas 

metas finalísticas são estabelecidas por meio do Programa nº 2082, Ação n° 2367 – Análise e Divulgação 

da Política Externa, das Relações Internacionais e da História Diplomática do Brasil, que tem como produto 

a “atividade realizada”. 

http://www.funag.gov.br/
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Os principais objetivos estratégicos da UPC são: 1) a realização de debates, cursos para diplomatas 

estrangeiros, seminários, conferências, workshops, palestras e mesas-redondas; 2) a edição de 

obras/publicações; 3) ampliação da divulgação e difusão sobre os temas das relações internacionais e da 

história diplomática brasileira. 
 

A Fundação tem como parceiro natural o Ministério das Relações Exteriores, ao qual se vincula, e 

mantém, ainda, parcerias com outras instituições nacionais e internacionais, que contribuem para a 

consecução de resultados de suas atividades finalísticas. 
 

Os insumos necessários para a implementação das atividades previstas anualmente são: serviços 

logísticos para a realização dos eventos; passagens e diárias; transportes de cargas e encomendas para remessa 

das publicações; serviços gráficos; tradução, versão e de revisão de textos para a edição das obras; serviços 

de mão de obra terceirizada, em especial para a realização das vendas, estoques e movimentações dos 

livros. 
 

Alguns fatores adversos foram identificados: 1) déficit de recursos humanos, que decorre de 

limitações estruturais, de cessão obrigatória e não reposição de servidores do Quadro de Pessoal da FUNAG; 2) 

baixa remuneração dos servidores, que não contam com carreira específica no âmbito do Governo Federal, 

o que estimula as cessões a outros órgãos de acordo com a legislação e vacâncias por força da atração de 

carreiras mais bem remuneradas; 3) necessidade urgente de autorização para o preenchimento das vagas 

existentes no seu Quadro de Pessoal; 4) limitações/contingenciamento de recursos. 
 

As reduções progressivas de recursos humanos sem a necessária substituição e as restrições 

orçamentárias constituem desafios que a UPC vem enfrentando, o que implica a realocação dos servidores, 

em meio aos esforços de racionalização dos processos e de busca de novas ferramentas que possam otimizar 

as atividades, em especial por meio de tecnologias da informação, de modo a permitir o cumprimento das 

metas, a preservação do conceito de excelência da instituição e o fortalecimento de sua imagem, condições 

necessárias ao seu reconhecimento internacional. Implica também a terceirização, que não supre a 

formação adequada de mão de obra especializada.  
 

No plano dos recursos humanos, apesar dos esforços no sentido de obter autorização junto ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com vistas à realização de novo concurso público para 

vistas ao preenchimento das vagas existentes em seu quadro de pessoal, a FUNAG não vem logrando êxito 

junto àquela Pasta. O impacto das vacâncias ocorridas nos últimos anos sobre a força de trabalho da 

FUNAG é expressivo, tanto em Brasília, quanto, no CHDD, no Rio de Janeiro. 
 

Em cumprimento à IN MPDG nº 05/2017, a FUNAG realizou nos meses de dezembro e novembro 

de 2017 o seu Planejamento referente às contratações de materiais e serviços para o exercício de 2018, por 

modalidade abrangida pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Ademais, neste esforço desta Unidade 

Prestadora de Contas, também foi realizado planejamento para as renovações contratuais que serão 

necessárias em 2018. Tais exercícios de planejamento contribuirão para o racionalizar e melhor organizar as 

atividades das áreas envolvidas nos processos de novas contratações e de renovações de contratos da Fundação. 
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4.1.1. Descrição sintética dos objetivos do exercício 
  

 

Como responsável pela implementação da iniciativa “ampliação do acesso ao conhecimento das 

relações internacionais, com ênfase na política externa e na história diplomática  brasileiras”, no âmbito do 

objetivo de “fortalecer a interlocução com a sociedade civil organizada, a academia e o setor privado 

brasileiros, com vistas a subsidiar as posições de Governo nos órgãos e fóruns multilaterais e 

multissetoriais”, que integra o programa temático “Política Externa” do Plano Plurianual 2016-2019, do 

Governo Federal, o plano de trabalho anual da Fundação para o exercício de 2017, previu a realização de 

conferências, curso para diplomatas estrangeiros, seminários, mesas redondas, palestras, participação em 

feiras e bienais, nacionais e internacionais, lançamentos de livros, bem como a participação institucional 

em eventos realizados por instituições parceiras, nacionais e internacionais, além da  edição e publicação 

de obras especializadas em temas das relações internacionais, política externa e histórica diplomática do 

Brasil e uma exposição. 
 

 

 
 

  

4.1.2. Estágio de implementação do planejamento estratégico 
  

 

A FUNAG prosseguiu, em 2017, na implementação de projeto de planejamento estratégico que visa 

ao cumprimento de sua missão institucional e a democratizar o acesso ao conhecimento em âmbito nacional 

e a promover a literatura brasileira especializada no plano internacional. Logrou ampliar a difusão e o 

alcance de suas atividades, sobretudo a partir da maior disseminação de seu acervo bibliográfico. Com suas 

atividades e seus livros disponíveis na internet e nas redes sociais, a Fundação  tem contribuído para o 

ensino gratuito à distância, a “expertise”  e a consciência histórica e cívica, sobretudo a partir do 

reconhecimento dos princípios e valores formadores da identidade nacional. Candidatos ao Instituto Rio 

Branco e a outros concursos públicos têm recorrido de forma crescente à Biblioteca Digital gratuita. Essa 

possibilidade responde pela diversificação da base social e geográfica dos aprovados na academia 

diplomática, e facilita, da mesma forma, a integração dos beneficiários do sistema de quotas. Além dessa 

vertente social, as atividades da Fundação atendem ao ambicioso propósito de difundir o pensamento e a 

literatura brasileira especializada sobre os referidos temas junto aos centros formadores de opinião no 

mundo, o que representa importante avanço nos resultados alcançados pela Fundação. Em 2017, registrou-

se o acesso online de internautas de 186 países. A base de dados estatísticos que compõem o sistema de 

planejamento estratégico permite a avaliação anual de implementação do planejamento e alcance de suas 

metas.  

Nesse contexto, os debates promovidos pela FUNAG e seus resultados traduzem o cumprimento 

dos objetivos e metas da instituição em consonância com seu planejamento estratégico. Apesar do impacto 

das restrições orçamentárias e financeiras e o déficit de recursos humanos, os avanços vêm-se refletindo 

nos resultados alcançados no âmbito do Programa de Trabalho Anual e do PPA. 
 

 

 

 

 
4.1.3. Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros planos 

  

 

Os planos desta UPC estão alinhados com as suas competências institucionais, conforme assinalado 

neste Relatório de Gestão. 
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4.2. Formas e instrumentos de monitoramento da execução dos resultados dos planos 
  

 

O monitoramento da execução dos resultados dos planos da UPC é realizado por meio de planilhas 

gerenciais e agendas de atividades informatizadas, bem como pelo gerenciamento e acompanhamento por 

parte das instâncias de governança da Fundação. Ademais, são prestadas informações, ao longo do 

exercício, às instâncias externas à FUNAG, a exemplo dos órgãos de planejamento e acompanhamento do 

orçamento e do PPA, bem como às instâncias superiores do Ministério das Relações Exteriores, que 

integram o Conselho de Administração Superior da FUNAG. Observa-se que grande parte das atividades 

são definidas em consonância com as diretrizes para a política externa brasileira e implementadas em 

parceria com as respectivas unidades do MRE. 
 

Ressalte-se que a FUNAG mantém em seu sítio eletrônico o registro de seus resultados ao longo do 

exercício. Dados estatísticos mensais foram incorporados ao Boletim de Informações encaminhado a cada 

mês aos formadores de opinião, centros de pesquisas, universidades, no Brasil e no exterior (em português, 

inglês e espanhol), disponível também no portal www.funag.gov.br. O objetivo é promover transparência 

e consistência de suas políticas e maior interação com os órgãos públicos, e com a sociedade, inclusive as 

comunidades brasileiras no exterior. 

http://www.funag.gov.br/
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4.3. Desempenho Orçamentário 
  

 
4.3.1. Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de responsabilidade da 

unidade 
  

 

Quadro 4.3.1 – Ações relacionadas ao programa temático do PPA de responsabilidade da UPC e OFSS 

Identificação da Ação 

Código 2367 Tipo: Atividade 

Título Análise e divulgação da Política Externa Brasileira, de Relações Internacionais e da 
História 
Diplomática do Brasil 

Iniciativa - 

 

 
Objetivo 

Fortalecer a participação ativa e 

promover os interesses do Brasil nos 

debates acerca de temas globais, tais 

como direitos humanos, temas sociais, 

desenvolvimento sustentável, energia e 

meio ambiente, em instâncias bilaterais, 

regionais, multilaterais e multissetoriais. 

 

 
Código: 1145 

Programa Política Externa Código: 2082 Tipo: Atividade 

Unidade Orçamentária 35201 

Ação Prioritária (  ) Sim  (X)Não Caso positivo: () PAC () Brasil sem Miséria () Outras 

Lei Orçamentária do exercício 

Execução Orçamentária e 

Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não 

Processados 

7.992.539,00 5.834.553,00 5.824.101,77 5.164.177,69 5.164.177,69 - 659.924,08 

Execução Física 

Descrição da meta Unidade 

de 

medid

a 

M
eta 

Prevista Reprogram

a 

Realiza

da 

Atividades Unidade 50 - 84 

Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Metas 

Valor em 1º 

janeiro 
Valor Liquidado Valor 

Cancelado 

Descrição da Meta Unidade 

de medida 
Realizada 

1.547.614,67 1.483.086,14 62.978,53 Atividades Unidade 30 
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4.3.1.1. Ações não Previstas na LOA do exercício Restos a Pagar não Processados - 

OFSS 
 

 

 

Não houve ocorrência no exercício. 
 

 

 

4.3.1.2. Ações - Orçamento de Investimento – OI 
 

 

 

Não se aplica. O orçamento desta UPC integra Orçamento Fiscal e da Seguridade Social – OFSS. 

 

 

Análise Situacional 

 

 
 

Em cumprimento a sua missão institucional, ao Orçamento e ao PPA, a Fundação Alexandre de 

Gusmão  (FUNAG) executou ampla e intensa agenda de atividades, por meio da promoção de debates, com 

a realização de seminários, conferências, mesas-redondas, encontros e palestras, com a participação de 

diplomatas, especialistas nacionais e internacionais, do meio acadêmico e privado, além da edição de 

publicações especializadas, disponibilizadas ao público em geral, em especial pela internet, por intermédio 

do sítio eletrônico www.funag.gov.br , e divulgadas pelas redes sociais.  

 

A FUNAG, com seus dois órgãos singulares, o Instituto de Pesquisas de Relações Internacionais – 

IPRI e do Centro de História e Documentação Diplomática – CHDD,  realizou de forma plena, em 2017, a 

iniciativa de “ampliação do acesso ao conhecimento das relações internacionais, com ênfase na política 

externa e na história diplomática brasileiras”, prevista no Plano Plurianual 2016-2019 do Governo Federal.  

          No âmbito da Ação nº 2367 – Análise e Divulgação da Política Externa Brasileira, de Relações 

Internacionais e a História Diplomática do Brasil – Nacional do Orçamento Geral da União, com recursos 

do Orçamento 2017 e dos Restos a Pagar 2016, foram implementadas 114 atividades relacionadas a seguir. 

 

I - CONFERÊNCIAS, CURSO PARA DIPLOMATAS, SEMINÁRIOS, PALESTRAS, 

WORKSHOP, MESAS-REDONDAS, ENCONTROS/REUNIÕES,  PARTICIPAÇÃO EM FEIRAS E 

BIENAIS DE LIVROS NACIONAIS E INTERNACIONAIS  

 

➢ 2 (duas) conferências: “I Conferência sobre Micro e Pequeno Empreendedorismo Brasileiro no 

Exterior”, Brasília/DF, de 13 a 15 de setembro, em parceria com a Subsecretaria-geral das Comunidades 

Brasileiras no Exterior (SGEB) do Ministério das Relações Exteriores (MRE); e “VI CORE – Conferência 

sobre Relações Exteriores: O Brasil e as tendências do cenário internacional”, Brasília/DF, de 8 a 10 de 

novembro; 

➢ 1 (um) Curso para Diplomatas: “VII Curso para Diplomatas Africanos – Diplomatas dos Estados-

Membros da CPLP”, Brasília/DF e Rio de Janeiro/RJ, de 2 a 11 de outubro; 

➢ 16 (dezesseis) seminários: “Desafios da Política Externa Brasileira”, parceria com a Fundação 

Konrad Adenauer e o CEBRI, Brasília/DF, 15 de março; “Centenário de Roberto Campos: o homem que 

http://www.funag.gov.br/
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pensou o Brasil”, Rio de Janeiro/RJ, 18 de abril; “Novas Disciplinas do Comércio Internacional”, Brasília/DF, 4 de 

maio, parceria com a Subsecretaria-geral de Assuntos Econômicos e Financeiros (SGEF); “South-American and 

European Perspectives on Diplomacy and Defense”, Brasília/DF, 14 de junho, parceria com o Egmont Institute; 

“O Papel dos Tribunais Internacionais na Regulação da Economia Internacional – uma visão brasileira”, 

Brasília/DF, 21 de junho, parceria com a Subsecretaria-Geral de Assuntos Econômicos e Financeiros (SGEF); 

“Diálogo sobre financiamento de florestas e mudança do clima”, Brasília/DF, 26 de junho, parceria com a 

Subsecretária-geral de Meio Ambiente, Energia, Ciência e Tecnologia (SGAET); “BRICS Co-operation: 

Assessment and Next Steps”, Brasília/DF, 1 de agosto, parceria com o Instituto Chongyang de Estudos Financeiros 

(RDCY); “O Brasil e a Corte Permanente de Arbitragem: 110 anos de Cooperação”, Brasília/DF, 25 de agosto, 

parceria com a Divisão das Nações Unidas do MRE; “Nuclear terrorism: risks and preventive strategies”, 

Brasília/DF, 30 de agosto; “Centenário de Azeredo da Silveira: O Pragmatismo Ecumênico e Responsável”, Rio de 

Janeiro/RJ, 22 de setembro; “Diplomacia Econômica”, Rio de Janeiro/RJ, 11 de outubro, parceria com IHGB; 

“Palácios Expressão Espacial do Poder Político – por ocasião dos 50 anos do Palácio Itamaraty”, Brasília/DF, de 

19 a 20 de outubro; “Brazil-China Innovation Dialogue 2017”, Rio de Janeiro/RJ, 28 e 29 de novembro, parceria 

com o IBRACH; “O Brasil e a Grande Guerra: Diplomacia e História”, Rio de Janeiro/RJ, 6 de novembro, parceria 

com Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, Instituto Histórico Geográfico Militar, Academia Nacional de 

Medicina e Embaixada da França e Bélgica; “Towards a World without Nuclear Weapons: challenges and 

perspectives”, Brasília/DF, 7 e 8 de dezembro, em parceria com a Subsecretaria-geral de Assuntos Políticos 

Multilaterais, Europa e América do Norte (SGEAM) do MRE; “II Seminário sobre Diplomacia e Inovação 

Científica e Tecnológica: Ação Internacional no Brasil”, Brasília/DF, 8 de dezembro, parceria com a Subsecretária-

geral de Meio Ambiente, Energia, Ciência e Tecnologia (SGAET) do MRE e MCTIC;  

➢ 4 (quatro) mesas-redondas: “IV Mesa-Redonda: O Brasil, o BRICS e a agenda internacional”, 

Brasília/DF, 16 de maio, parceria com a Subsecretaria-geral da Ásia e do Pacífico (SGASP) do MRE; 

“Políticas Comerciais da Administração Trump: situação atual e perspectivas”, Brasília/DF, 24 de agosto; 

“O Conflito na Síria: ontem, hoje e amanhã”, Brasília/DF, 14 de novembro, parceria com a Subsecretaria-

geral da África e do Oriente Médio (SGAO) do MRE; “Brasil-Noruega sobre Cooperação em Temas 

Oceânicos”, Brasília/DF, 14 de dezembro; 

➢ 24 (vinte e quatro) palestras seguidas de debates: “Defesa e Geopolítica”, Brasília/DF, 21 de janeiro; 

“Recuperação Econômica do Japão e Integração Regional na Ásia-Pacífico”, Brasília/DF, 16 de março; 

“Encontros IPRI-IRBr – Percursos Diplomáticos: Rubens Ricupero”, Brasília/DF, 17 de março, parceria 

com o Instituto Rio Branco; “Stefan Zweig e o Brasil”, Brasília/DF, 21 de março; “Nacionalismo 

acadêmico brasileiro e brasilianismo: produção intelectual”, Brasília/DF, 31 de março; “As Ideias das 

Revoluções Pernambucanas do Século XIX: 1817, 1824, 1848”, Brasília/DF, 3 de abril; “A situação do 

Oriente Médio: uma equação complexa com múltiplas variáveis”, Brasília/DF, 11 de abril; “Fronteiras do 

Brasil: uma história que deu certo”, Brasília/DF, 5 de maio; “Desglobalização: Crônica de um Mundo em 

Mudança”, Brasília/DF, 10 de maio; “The United States, Peace, and World Order”, Brasília/DF, 18 de 

maio; “O Brasil para refugiados: contexto histórico”, Brasília/DF, 19 de maio; “Encontros IPRI-IRBr – 

Percursos Diplomáticos: Embaixador Marcos Castrioto Azambuja”, Brasília/DF, 26 de maio, parceria 

com o Instituto Rio Branco;  “Novos olhares sobre a Política Externa Brasileira”, Brasília/DF, 30 de maio; 

“A política externa brasileira no contexto internacional 1987 a 2017”, Brasília/DF, 2 de junho; “Crises 

Globais e desafios humanitários: a atuação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha frente às crises 

humanitárias de nosso tempo”, Brasília/DF, 12 de julho, parceria com a Divisão das Nações Unidas 

(DNU) do MRE; “Encontros IPRI-IRBr – Percursos Diplomáticos: José Alfredo Graça Lima”, 

Brasília/DF, 21 de julho, parceria com o Instituto Rio Branco; “Noções de Paleografia”, Rio de Janeiro/RJ, 

21 e 22 de setembro; “Encontros IPRI-IRBr – Percursos Diplomáticos: Roberto Abdenur”, Brasília/DF, 6 
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de outubro, parceria com o Instituto Rio Branco; “Encontros IPRI-IRBr – Percursos Diplomáticos: Rubens 

Barbosa”, Brasília/DF, 20 de outubro, parceria com o Instituto Rio Branco; “Soberania Nacional e 

Autoridade da Jurisdição Internacional: Problemas Emergentes”, Brasília/DF, 30 de outubro; “Does 

Emmanuel Macron’s Election mean the end of populists in France?”, Brasília/DF, 31 de outubro; “Bertha 

Lutz and Women’s Rights in the UN Charter – How a Brazilian delegate successfully championed gender-

equality in the San Francisco Conference”, Brasília/DF, 20 de novembro; “Encontros IPRI-IRBr – 

Percursos Diplomáticos: Thereza Quintella”, Brasília/DF, 24 de novembro, parceria com o Instituto Rio 

Branco; “Continental security cooperation in South America. Changes and challenges in the 21st century: 

perspectives from a small state”, Brasília/DF, 21 de dezembro; 

➢ 6 (seis) encontros/reuniões especializadas: “Diálogos FUNAG-IPRI com Embaixador Ruy Pereira 

– Venezuela: situação e perspectivas”, Brasília/DF, 23 de fevereiro; “Encontro sobre Pensamento 

Diplomático Brasileiro na era militar (1964-1985)”, Brasília/DF, 27 de março; “Reunião especializada 

sobre as perspectivas do BRICS após Xiamen”, Brasília/DF, 24 de outubro; “Reunião sobre China”, 

Brasília/DF, 25 de outubro; “Reunião de Coordenadores dos Cursos de Pós-graduação em Relações 

Internacionais: IPRI 30 Anos”, Brasília/DF, 10 de novembro, em âmbito da VI CORE; “Reunião sobre 

política e comércio exterior do Japão”, Brasília/DF, 1º de dezembro; 

➢ 1 (um) workshop: “Workshop sobre Arbitragem Internacional”, Brasília/DF, 25 de agosto, parceria 

com a Divisão das Nações Unidas do MRE; 

➢ 4 (quatro) participações em feiras e bienais nacionais de livro: XII Bienal Internacional do Livro do 

Ceará, Fortaleza/CE, de 14 a 23 de abril; XXI Feira Pan-Amazônica do Livro, Belém/PA, de 26 de maio 

a 4 de junho; 33ª Feira do Livro de Brasília, Brasília/DF, de 16 a 25 de junho; XVIII Bienal Internacional 

do Livro do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro/RJ, de 31 de agosto a 10 de setembro; e 

➢ 8 (oito) participações em feiras internacionais de livro em parceria com o  MRE: Feira Internacional 

do Livro de Havana, 15 de fevereiro; Feira Internacional do Livro de Paris, de 23 a 26 de março; Feira 

Internacional do Livro de Bogotá, de 25 de abril a 8 de maio; Feira Internacional do Livro de Buenos 

Aires, de 27 de abril a 15 de maio; Feira Internacional do Livro de Lisboa, de 26 de maio a 13 de junho; 

Feira Internacional do Livro de Pequim, de 23 a 27 de agosto; Feira Internacional do Livro de 

Gotemburgo, de 28 de setembro a 1 de outubro; e Feira Internacional do Livro de Guadalajara, de 25 de 

novembro a 3 de dezembro. 

 

II - PROGRAMA EDITORIAL 

➢ 47 (quarenta e sete) obras editadas e publicadas: Cadernos do CHDD n. 28 – CHDD; Brazilian 

Diplomatic Thought Policymakers and Agents of Foreign Policy (1750-1964) - Volume II - José Vicente 

de Sá Pimentel – editor; A Integração Brasil-Argentina - História de uma ideia na “visão do outro” - 2ª 

edição - Alessandro Candeas; Cadernos de Política Exterior do IPRI, ano 2, vol. 4 segundo semestre 2016 

– IPRI; A Obrigação Universal de Desarmamento Nuclear - Antônio Augusto Cançado Trindade; BRICS 

- Studies and Documents - Renato Baumann, Flávio Damico, Adriana Erthal Abdenur, Maiara Folly, 

Carlos Márcio Cozendey, Renato G. Flôres Jr.; Brazilian Diplomatic Thought - Policymakers and Agents 

of Foreign Policy (1750-1964) - Vol. III - José Vicente de Sá Pimentel – editor; A União Europeia e sua 

política exterior - história, instituições e processo de tomada de decisão - Olivier Costa; Barão do Rio 

Branco - Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil e a França - (maio de 1895 a abril de 1901) - 
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Volume 1 - Affonso José Santos (organizador); A importância da Espanha para o Brasil - História e 

perspectivas - Sérgio Eduardo Moreira Lima (organizador); Do Rio de Janeiro a Istambul - contrastes e 

conexões entre o Brasil e o Império Otomano (1850‑1919) - Monique Sochaczewski; História Social da 

Argentina Contemporânea - 2ª Edição revisada - Torcuato S. Di Tella; 30 Anos da ABC -  Visões da 

Cooperação Técnica Internacional Brasileira - João Almino e Sérgio Eduardo Moreira Lima 

(Organizadores); Brasileiros nos Estados Unidos - Meio século (re)fazendo a América (1960 – 2010) - 

Álvaro Eduardo de Castro e Lima e Alanni de Lacerda Barbosa de Castro; Direito Ambiental - O legado 

de Geraldo Eulalio do Nascimento e Silva - Paulo Borba Casella, Raphael Carvalho de Vasconcelos, Ely 

Caetano Xavier Junior (Organizadores); Barão do Rio-Branco - Cadernos de Notas - A questão entre o 

Brasil e a França (maio de 1895 a abril de 1901) - Volume II - Affonso José Santos (organizador); Brazil, 

the Non-Proliferation Treaty and Latin America as a Nuclear Weapon-Free Zone - Paulo Wrobel; 

Formação das fronteiras latino-americanas - Fábio Aristimunho Vargas; Edmundo P. Barbosa da Silva e 

a construção da diplomacia econômica brasileira - Rogério de Souza Farias; Diplomacia Pública e Imagem 

do Brasil no Século XXI - Carlos Luís Duarte Villanova; A Security Council for the 21st Century: 

Challenges and Prospects - Eugênio Vargas Garcia, Maria Clara de Paula Tusco, Sérgio Eduardo 

Moreira Lima (editors); Barão do Rio-Branco - Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil e a França 

(maio de 1895 a abril de 1901) - Volume IV - Affonso José Santos (organizador); Barão do Rio-Branco - 

Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil e a França (maio de 1895 a abril de 1901) - Volume III - 

Affonso José Santos (organizador); Os desafios e oportunidades na Relação Brasil‑Ásia na perspectiva de 

jovens diplomatas - Pedro Henrique Batista Barbosa (Organizador); Egito: Revolução e Contrarrevolução 

(2011-2015) - Luiz Eduardo Fonseca de Carvalho Gonçalves; Diplomacia Presidencial - História e crítica 

- Sérgio Danese; Formação da diplomacia econômica no Brasil - As relações econômicas internacionais 

no Império - 3ª edição revista - Volume I - Paulo Roberto de Almeida; Formação da diplomacia econômica 

no Brasil - As relações econômicas internacionais no Império - 3ª edição revista - Volume II - Paulo 

Roberto de Almeida; Cadernos do CHDD, ano 15, número 29, segundo semestre 2016 – CHDD; The 

universal obligation of nuclear disarmament - Antônio Augusto Cançado Trindade; Plano Nacional de 

Ação sobre mulheres, paz e segurança - MRE/FUNAG; Cadernos de Política Exterior, ano 3, número 5 - 

Primeiro Semestre 2017 – IPRI; A diplomacia do marechal: intervenção estrangeira na revolta da Armada 

- Sergio Corrêa da Costa; Oswaldo Aranha - Um estadista brasileiro - Volume 1 - Sérgio Eduardo Moreira 

Lima; Paulo Roberto de Almeida; Rogério de Souza Farias (organizadores); Oswaldo Aranha - Um 

estadista brasileiro - Volume 2 - Sérgio Eduardo Moreira Lima; Paulo Roberto de Almeida; Rogério de 

Souza Farias (organizadores); Barão do Rio-Branco - Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil e a 

França (maio de 1895 a abril de 1901) - Volume V - Affonso José Santos (organizador); Cadernos do 

CHDD -  ano 16, número 30, primeiro semestre 2017 – CHDD; National action plan on women, peace 

and security - MRE/FUNAG; Política Externa e Participação Social - Trajetória e Perspectiva - Vanessa 

Dolce de Faria; Os Estados Unidos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos - Denúncias, 

interações, mobilizações - Marrielle Maia; Débora Alves Maciel; Andrei Koerner (Organizadores); IV 

Conferência sobre Relações Exteriores - O Brasil e as tendências do cenário internacional - Sérgio 

Eduardo Moreira Lima (Organizador); La importancia de España para Brasil – historia y perspectivas – 

Sérgio Eduardo Moreira Lima (org.); The Energy Statecraft of Brazil - The rise and fall of Brazil’s ethanol 

diplomacy - Klaus Guimarães Dalgaard; Bolívar e o Brasil - Argeu Guimarães – Edição - fac-similar; XIII 

Curso para Diplomatas Sul-Americanos - Brasília e Rio de Janeiro, 11 a 20 de maio de 2015; Princípios 

do Direito Internacional Contemporâneo - 2ª Edição (revista e atualizada) - Antônio Augusto Cançado 

Trindade; e Righteous Among the Nations: Souza Dantas and Raoul Wallenberg – Fábio Koifman e Jill 

Blonsky. 
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 Parte das edições são destinadas ao acervo de bibliotecas, em especial de Universidades, no País e 

no exterior, bem como a formadores de opinião sobre os temas das relações internacionais, política externa 

e história diplomática brasileiras, tendo sido entregues 43.789 publicações no decorrer do exercício de 

2017. 

  Dos livros publicados, foram lançados 44 (quarenta e quatro) e-books em 2017 e disponibilizados 

na Biblioteca Digital da FUNAG para acesso e download gratuitos, no sítio eletrônico www.funag.gov.br. 

São eles: A Segurança do Atlântico Sul e as Relações com a África - José Viegas; Cadernos do CHDD nº 

28 –  CHDD; A Integração Brasil-Argentina - História de uma ideia na “visão do outro” – 2ª edição – 

Alessandro Candeas; Cadernos de Política Exterior do IPRI, ano 2, vol. 4, segundo semestre 2016 –  IPRI; 

A Obrigação Universal de Desarmamento Nuclear –  Antônio Augusto Cançado Trindade; 30 Anos da 

ABC -  Visões da Cooperação Técnica Internacional Brasileira –  João Almino e Sérgio Eduardo Moreira 

Lima (Organizadores); A importância da Espanha para o Brasil - História e perspectivas –  Sérgio Eduardo 

Moreira Lima (organizador); Brasileiros nos Estados Unidos - Meio século (re)fazendo a América (1960 

– 2010) –  Álvaro Eduardo de Castro e Lima e Alanni de Lacerda Barbosa de Castro; Direito Ambiental 

- O legado de Geraldo Eulalio do Nascimento e Silva –  Paulo Borba Casella, Raphael Carvalho de 

Vasconcelos, Ely Caetano Xavier Junior (Organizadores); A União Europeia e sua política exterior - 

história, instituições e processo de tomada de decisão –  Olivier Costa; Edmundo P. Barbosa da Silva e a 

construção da diplomacia econômica brasileira –  Rogério de Souza Farias; Os desafios e oportunidades 

na Relação Brasil‑Ásia na perspectiva de jovens diplomatas –  Pedro Henrique Batista Barbosa 

(Organizador); Egito Revolução e Contrarrevolução (2011-2015) –  Luiz Eduardo Fonseca de Carvalho 

Gonçalves; Diplomacia Presidencial - História e crítica –  Sérgio Danese; Plano Nacional de Ação sobre 

mulheres, paz e segurança –  MRE/FUNAG; Cadernos de Política Exterior, ano 3, número 5 - Primeiro 

Semestre 2017 –  IPRI; Do Rio de Janeiro a Istambul - contrastes e conexões entre o Brasil e o Império 

Otomano (1850‑1919) –  Monique Sochaczewski; Diplomacia Pública e Imagem do Brasil no Século 

XXI –  Carlos Luís Duarte Villanova; Brazil, the Non-Proliferation Treaty and Latin America as a Nuclear 

Weapon-Free Zone –  Paulo Wrobel; Formação das fronteiras latino-americanas – Fábio Aristimunho 

Vargas; BRICS - Studies and Documents – Renato Baumann, Flávio Damico, Adriana Erthal Abdenur, 

Maiara Folly, Carlos Márcio Cozendey, Renato G. Flôres Jr.; Brazilian Diplomatic Thought - 

Policymakers and Agents of Foreign Policy (1750-1964) – Volume I - José Vicente de Sá Pimentel – 

editor; Brazilian Diplomatic Thought - Policymakers and Agents of Foreign Policy (1750-1964) – Volume 

II - José Vicente de Sá Pimentel – editor; Brazilian Diplomatic Thought - Policymakers and Agents of 

Foreign Policy (1750-1964) – Volume III - José Vicente de Sá Pimentel – editor; História Social da 

Argentina Contemporânea - 2ª Edição revisada –  Torcuato S. Di Tella; A Security Council for the 21st 

Century: Challenges and Prospects –  Eugênio Vargas Garcia, Maria Clara de Paula Tusco, Sérgio 

Eduardo Moreira Lima (editors); The Universal Obligation of Nuclear Disarmament –  Antônio Augusto 

Cançado Trindade; Cadernos do CHDD nº 29 – CHDD; National Action Plan on Women, Peace and 

Security – MRE/FUNAG; Os Estados Unidos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos - 

Denúncias, interações, mobilizações – Marrielle Maia, Débora Alves Maciel, Andrei Koerner 

(Organizadores); Barão do Rio Branco - Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil e a França - (maio 

de 1895 a abril de 1901) - Volume I –  Affonso José Santos (organizador); Barão do Rio Branco - Cadernos 

de Notas - A questão entre o Brasil e a França - (maio de 1895 a abril de 1901) - Volume II –  Affonso 

José Santos (organizador); Barão do Rio Branco - Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil e a França 

- (maio de 1895 a abril de 1901) - Volume III –  Affonso José Santos (organizador); Barão do Rio Branco 

- Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil e a França - (maio de 1895 a abril de 1901) - Volume IV 

–  Affonso José Santos (organizador); Barão do Rio Branco - Cadernos de Notas - A questão entre o Brasil 

e a França - (maio de 1895 a abril de 1901) - Volume V –  Affonso José Santos (organizador); Formação 
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da diplomacia econômica no Brasil - As relações econômicas internacionais no Império - 3ª edição revista 

- Volume I –  Paulo Roberto de Almeida; Formação da diplomacia econômica no Brasil - As relações 

econômicas internacionais no Império - 3ª edição revista - Volume II –  Paulo Roberto de Almeida; 

Diplomacia do marechal: intervenção estrangeira na revolta da Armada –  Sergio Corrêa da Costa; 

Oswaldo Aranha - Um estadista brasileiro - Volume 1 - Sérgio Eduardo Moreira Lima, Paulo Roberto de 

Almeida, Rogério de Souza Farias (organizadores); Oswaldo Aranha - Um estadista brasileiro - Volume 

2 - Sérgio Eduardo Moreira Lima, Paulo Roberto de Almeida, Rogério de Souza Farias (organizadores); 

Cadernos do CHDD nº 30 –  CHDD; Política Externa e Participação Social - Trajetória e Perspectiva –  

Vanessa Dolce de Faria; IV Conferência sobre Relações Exteriores - O Brasil e as tendências do cenário 

internacional –  Sérgio Eduardo Moreira Lima (Organizador); La importancia de España para Brasil - 

historia y perspectivas – Sérgio Eduardo Moreira Lima (organizador); 

 

III – ENTREVISTAS ESPECIAIS 

 

➢     1 (uma) entrevista com o embaixador Alberto Vasconcelos da Costa e Silva, no Rio de Janeiro/RJ, 

em 8 de maio, no âmbito do projeto “Relações Internacionais em Pauta”.  

 

Foram implementadas, ainda, as seguintes atividades adicionais: 

 

➢ 7 (sete) palestras institucionais sobre a FUNAG, o acesso digital e democratização do conhecimento, 

a política externa e a história diplomática brasileira, realizadas em conceituadas instituições acadêmicas e 

think tanks nacionais e estrangeiros: Florida International University, Miami, 13 de fevereiro; University 

of West Indies (UWI), Jamaica, 16 de fevereiro; Kings College London, Londres, 18 de abril; Conselho 

Nacional de Estudantes de Relações Internacionais, Rio de Janeiro, 16 de agosto; Congresso Brasileiro de 

Direito Internacional, Florianópolis, 31 de agosto; Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de 

Janeiro, 7 de novembro; UNICALDAS, 30 de novembro. 

➢ 3 (três) acordos e memorandos de entendimento firmados com importantes instituições nacionais e 

estrangeiras, para a implementação de atividades conjuntas de interesse comum nos campos do 

conhecimento e da informação em política externa e relações internacionais: FUNAG-CEBRI (Centro 

Brasileiro de Relações Internacionais), 15 de março; FUNAG-RDCY (Renmin University of China), 1º de 

agosto; FUNAG-Fundación NPSGlobal (No-proliferación para la Seguridad Global, Argentina), 7 de 

dezembro; 

➢ 10 (dez) participações institucionais/apoios com divulgação das publicações da FUNAG: “IV Fase 

da Iniciativa de apoio aos Diálogos Setoriais Brasil-União Europeia”, Brasília/DF, 21 de fevereiro; 

“Encontro Nacional de Estudantes de Relações Internacionais – ENERI”, Goiânia/GO, de 26 a 29 de abril; 

“14th International Conference of Editors of Diplomatic Documents”, Londres, 26 a 28 de abril; “II 

Encontro de Economia Política Internacional (ENEPI) da Universidade Federal do Rio de Janeiro”, Rio de 

Janeiro/RJ, 10 a 12 de maio; “ABC – 30 Anos”, Brasília/DF, 25 e 26 de maio; “XVI Simulação das Nações 

Unidas para Secundaristas – SINUS”, Brasília/DF, 14 a 18 de junho; “XIV MIRIN – Modelo Intercolegial 

de Relações Internacionais da PUC-Rio”, Rio de Janeiro/RJ, 24 a 28 de julho; “15º Congresso Brasileiro 

de Direito Internacional”, Florianópolis/SC, de 30 de agosto a 2 de setembro; “Model United Nations das 

Faculdades Metropolitanas Unidas – MUN FMU”, São Paulo/SP, 29 e 30 de setembro; “12ª United Nations 

Model of São Paulo - UNSP”, Franca/SP, 2 a 5 de outubro; 
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➢ 8 (oito) lançamentos especiais de livros seguidos de debates: “Relações Internacionais do Brasil – 

Antologia Comentada de Artigos da Revista do IHGB (1841-2004)” – Embaixador Seixas Correa, Rio de 

Janeiro/RJ, 29 de março; “A Obrigação Universal do Desarmamento Nuclear” – Professor Antonio Augusto 

Cançado Trindade, Rio de Janeiro/RJ, 8 de maio; “A Terra e o seu entorno – uma história da Eslovênia” e 

“Zgodovina Brazilije – História do Brasil”, Brasília/DF, 12 de junho; “Os desafios e oportunidades na 

Relação Brasil-Ásia na perspectiva de jovens diplomatas”, Brasília/DF, 21 de agosto; “A União Europeia 

e sua Política Exterior” – Olivier Costa, Brasília/DF, 12 de setembro “Edmundo P. Barbosa da Silva e a 

Construção da Diplomacia Econômica Brasileira”, Rio de Janeiro/RJ, 11 de outubro; “A Integração Brasil-

Argentina – História de uma ideia na visão do outro”, Embaixada da Argentina, Brasília/DF, 17 de outubro; 

“Oswaldo Aranha – Um estadista brasileiro” e “Oswaldo Aranha – Uma fotobiografia”, Brasília/DF, 20 de 

outubro; 

A Fundação renovou, em 2017, a liderança brasileira em número e diversidade de obras publicadas 

sobre temas de política externa, relações internacionais e história diplomática do Brasil. Seu acervo superou 

mil livros publicados e uma biblioteca digital com mais de 700 (setecentos) títulos entre clássicos, manuais 

e obras sobre temas contemporâneos da agenda internacional e outros ligados à memória da diplomacia 

brasileira.  O acesso digital gratuito a esse rico acervo tem contribuído para a democratização do 

conhecimento das relações internacionais e permitido à literatura brasileira nesse campo alcançar os 

grandes centros editoriais formadores de opinião no mundo.  

 

A biblioteca digital da FUNAG ultrapassou 2 milhões de acessos, em 2017, o que representou um 

aumento de 40% em relação à 2016. A tendência ao crescimento do interesse externo nas publicações e 

informações da Fundação confirmou-se, no corrente ano, com a participação externa de 74% no total dos 

acessos contra 26% por parte dos usuários no Brasil. A França, o Reino Unido e os EUA encabeçaram a 

lista de acessos de países estrangeiros, seguidos de Alemanha, Moçambique, Rússia, China, Portugal e 

Angola. Os coordenadores de curso de Relações Internacionais, no Brasil, ressaltam o efeito multiplicador 

da divulgação das obras baixadas, em razão de sua utilização em redes internas entre alunos e dentro das 

instituições acadêmicas no Brasil e no exterior. 

 

No que se refere ao acervo da documentação histórica e diplomática do Brasil, foram realizadas 

pesquisas no acervo do Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI) e de outras importantes fontes de consulta 

no Brasil e no exterior. Com base na documentação do AHI, foram publicadas edições do Cadernos do 

CHDD, revista que divulga o trabalho de pesquisa do Centro de História e Documentação Diplomática da 

FUNAG. Entre as pesquisas, vale mencionar: uma seleção de documentos da embaixada no Vaticano no 

entre guerras,  publicada, com introdução do embaixador Seixas Corrêa, no Cadernos do CHDD n. 29;  as 

atas e o relatório referentes à Reforma Administrativa do MRE (1952/1953),  que foram divulgadas com 

introdução do embaixador Lúcio Pires de Amorim (Cadernos do CHDD n. 30). Iniciou-se a pesquisa  de 

série selecionada da correspondência da embaixada em Londres nos anos de 1937 a 42, período que 

antecede a II Guerra Mundial, e publicou-se, no Cadernos do CHDD n. 30, o material referente aos anos 

1937 e 38. Encontram-se em fase de preparação para o Cadernos do CHDD n. 31: a correspondência de 

Londres referente aos anos 1939 e 40 e aos anos de 1941 e 42, com o que se encerra a série, para publicação 

no 2º semestre de 2018. Foi continuada a pesquisa e seleção de documentos do período pós-independência 

no Rio da Prata, abrangendo as primeiras missões diplomáticas brasileiras na região, nos anos de 1822 a 

1824 (Buenos Aires), atualmente em preparação final para publicação no primeiro semestre de 2018. 

Iniciou-se o trabalho de transcrição da correspondência da Missão Oliveira Lima em Tóquio (1901-1913). 
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Também em 2017 foi feito o levantamento inicial do material disponível no AHI sobre a “Diplomacia em 

situações de crise” (Unificação Italiana, Guerra Franco-Prussiana), pesquisa em avaliação do conteúdo e 

planejamento de compilação. 

 

A FUNAG manteve-se entre os principais think tanks governamentais e intergovernamentais do 

mundo, de acordo com o estudo 2017 Global Think Tank Index Report, da Universidade da Pennsylvania, 

tendo sido comparado a entidades como Banco Mundial, CEPAL e PNUD. Essa pesquisa, reconhecida 

internacionalmente, realiza-se desde 1989, e analisa o papel de centros de pesquisa e de pensamento junto a 

governos e sociedades e objetiva estimular parcerias institucionais e elevar a qualidade dos estudos no plano 

global. 

 

Em 2017 foi atingido o objetivo maior de promover a difusão do pensamento diplomático brasileiro 

em importantes centros formadores de opinião global com a apresentação da coletânea Brazilian Diplomatic 

Thought Policymakers and Agents of Foreign Policy (1750-1964), em meio físico e digital, editada pela 

Fundação.  

 

Contribuiu para esse resultado o convite do Brazil Institute do Kings College London para que o 

Presidente da FUNAG se reunisse com seus corpos discente e docente. Na ocasião, além da implementação 

do Memorando de Entendimento entre as duas entidades, fez apresentação sobre o tema do Pensamento 

Diplomático Brasileiro, Formuladores e Agentes de Política Externa (1750-1964). Pela importância de seu 

conteúdo, a versão em inglês da obra passou a integrar o currículo da prestigiosa universidade britânica, fato 

raro de reconhecimento internacional do valor de livros de pensamento brasileiros.  

 

Simultaneamente, a obra foi apresentada durante a 14ª Conferência Bianual de Editores de 

Documentos Diplomáticos, organizada pelo governo britânico, em Londres, de 26 a 28 de abril. Tal 

divulgação representa a consequência exitosa de um esforço intelectual e de planejamento estratégico bem 

recebido pela academia britânica e pela comunidade de editores nesse campo em todo mundo. 

 

A FUNAG, juntamente com o IPEA, participou de reunião do Conselho de Think Tanks e do Fórum 

Acadêmico do BRICS, em Fuzhou, na China, em preparação à Cúpula de Chefes de Estados realizada em Xiamen. 

   

As metas acima foram alcançadas, tendo em vista a racionalização de custos, com redução 

significativa nos aportes logísticos às atividades e a implementação de parcerias, nacionais e internacionais. 

 

A FUNAG superou a meta prevista no Orçamento Geral da União (OGU) para o exercício de 2017, 

apesar de terem sido contingenciados em 27% (vinte e sete por cento) os recursos orçamentários aprovados 

na Lei do Orçamento Anual. Tais restrições demandaram extraordinário esforço de gestão e de 

racionalização dos recursos humanos, materiais, orçamentários e emprego de tecnologias e práticas capazes 

de garantir metas apesar da redução dos meios. 
 

Os cortes progressivos nos recursos humanos sem a necessária substituição e as restrições 

orçamentárias constituem desafios para UPC, o que implica a realocação do quadro de servidores, 

racionalização dos processos e busca de novas ferramentas para otimizar disponibilidades e assegurar o 

cumprimento das atividades, em especial por meio de tecnologias da informação. O objetivo maior é 

cumprimento das metas, a preservação do conceito da instituição e o fortalecimento de sua imagem, 

condições necessárias ao seu reconhecimento internacional. 
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Foram inscritas em restos a pagar as despesas de administração geral que não puderam ser faturadas 

para que pudessem ser liquidadas naquele exercício. Quanto aos gastos finalísticos, foram inscritos serviços 

logísticos de eventos, traduções e revisões, bem como serviços gráficos relacionados às publicações, que, por 

motivos diversos não puderam ser concluídos no prazo previsto. 



46  

 
  

4.3.2. Fatores intervenientes no desempenho orçamentário 
  

 

O desempenho orçamentário da FUNAG foi intensificado no segundo semestre, tendo em vista a 

situação de indefinições quanto a possibilidade de novos cortes orçamentários, o que se refletiu sobre a 

execução do orçamento e a inscrição de restos a pagar. 
 

 

 

 

 
 

4.3.3. Obrigações assumidas sem respectivo crédito autorizado no orçamento 
  

 

Não houve ocorrência no exercício. 



47  

Valores  
Em R$ 1,00 

 

 
 

 

4.3.4. Restos a pagar de exercícios anteriores 
 

 

 

Quadro 4.3.4 – Restos a pagar inscritos em exercícios anteriores 

Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não Processados Liquidados 

 
Ano de 

Inscrição 

 

Montante em 1º de 

janeiro do ano X 

(a) 

 
Pagos  

(b) 

 
Cancelados 

(c) 

Saldo a pagar 31/12 

do ano X 

(d) = (a-b-c) 

2017 - - - - 

2016 - - - - 

X-n - - - - 

Restos a Pagar Não 

Processados 

 
Ano de 

Inscrição 

 

Montante em 1º 

de janeiro do ano 

2017 

(e) 

 
Liquidados 

(f) 

 
Pagos  

(g) 

 
Cancelados 

(h) 

Saldo a pagar 31/12 

do ano X 

(i) = (e-g-h) 

2017 1.547.614,67 1.483.086,14 1.483.086,14 62.978,53 1.550,00 

2016 1.268.520,03 1.140.071,38 1.140.071,38 128.448,65 - 

X-n - - - - - 

 
Análise Crítica 

 

A UPC realiza os pagamentos dos “Restos a Pagar” de acordo com a legislação aplicável e os 

respectivos recursos financeiros se encontram na UPC, destinados às despesas inscritas, no aguardo 

apenas da liquidação das mesmas. O Saldo identificado acima refere-se a despesas de registros de 

marcas de coleções de livros da Fundação junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial –INPI, 

cujas tramitações dos processos não foram concluídas para o  pagamento das despesas correspondentes.  
 

No exercício de 2017, os restos a pagar de exercícios anteriores que foram cancelados, tiveram 

como base no Decreto nº 8.961 de 16 de janeiro de 2017. 
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4.3.5. Execução descentralizada com transferência de recursos 
 

 

 

Não houve ocorrência em 2017. 
 

 

 

4.3.5.1  Informações sobre a estrutura de pessoal para análise das prestações de contas 
 

 

 

Não houve ocorrência em 2017. 
 

 

 

4.3.6. Informações sobre a realização das receitas 
 

 

 

Os recursos próprios previstos no Orçamento anual da UPC decorrem da arrecadação com as 

vendas de publicações, tendo correspondido a cerca de 2,10% (dois inteiros e dez centésimos por cento) 

do Orçamento aprovado para a atividade finalística para o exercício de 2017. 
 

Dos recursos próprios previstos inicialmente no Orçamento da FUNAG para arrecadação, no 

montante de R$ 114.868,00 (cento e quatorze mil, oitocentos e sessenta e oito reais), foram 

arrecadados, em 2017, R$ 160.965,13 (cento e sessenta mil, novecentos e sessenta e cinco reais e treze 

centavos), representando uma arrecadação cerca de 40,% (quarenta por cento) acima do previsto, o que 

levou a FUNAG a solicitar à Secretaria de Orçamento Federal – SOF, alteração de fonte no montante 

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dos quais a SOF autorizou apenas o valor de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais), que totalizou, em 2017, um orçamento de R$ 154.868,00 (cento e cinquenta e 

quatro mil, seiscentos e sessenta e oito mil reais) para a fonte 250 – recursos próprios, que foram 

integralmente utilizados com as atividades finalísticas da Fundação, e, por essa razão foi gerado um 

saldo de R$ 6.097,13 (seis mil, noventa e sete reais e treze centavos) como excesso de arrecadação, 

que foi adicionado ao saldo de exercícios anteriores da FUNAG. 

 

Registre-se que, embora a FUNAG venha solicitando à SOF, anualmente, a abertura de crédito 

para que possa utilizar seu saldo financeiro de exercícios anteriores, aquela Secretaria não vem 

autorizando.  
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4.3.7. Informações sobre a execução das despesas 
 

 

Quadro 4.3.7a – Despesas por modalidade de contratação 
 

Modalidade de Contratação 
Despesa executada Despesa paga 

2017 % 2016 % 2017 % 2016 % 

1. Modalidade de Licitação 

(a+b+c+d+e+f+g) 

 4.311.890,56  3.684.603,49  4.311.890,56  3.684.603,49   

a)Convite         

b) Tomada de Preços         

c)Concorrência         

d) Pregão 4.311.890,56 30,1 3.684.603,49 28,62 4.311.890,56 30,1  3.684.603,49 28,62 

e)Concurso         

f)Consulta         

g)Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas 

        

2. Contratações Diretas (h+i) 492.255,79  405.531,05  492.255,79   405.531,05  

h)Dispensa 221.918,54 1,5 165.568,21 1,29 221.918,54   1,5  165.568,21 1,29 

i)Inexigibilidade 270.337,25 1,9 239.962,84 1,86 270.337,25 1,9  239.962,84 1,86 

3. Regime de Execução Especial        2.795,70  4.755,20  2.795,70   4.755,20  

j)Suprimento de Fundos 2.795,70 0,02 4.755,20 0,04 2.795,70 0,02  4.755,20 0,04 

4. Pagamento de Pessoal (k+l) 8.749.730,35  8.018.593,55  8.749.730,35   8.018.593,55  

k)Pagamento em Folha 8.643.995,19 60,26 7.879.804,60 61,22 8.643.995,19 60,26 7.879.804,60  61,22 

l)Diárias 105.735,16 0,93 138.788,95 1,08 105.735,16 0,93  138.788,95 1,08 

5. Total das Despesas acima (1+2+3+4) 13.556.672,40  12.113.483,29  13.556.672,40   12.113.483,29  

6. Total das Despesas da UPC 14.345.134,53 100 12.872.314,74 100 14.345.134,53 100  12.872.314,74 100 
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Quadro 4.3.7b – Despesas por grupo e elemento de despesa 

DESPESAS 

CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal           2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 

Vencimentos e Vantagens 
fixas Pessoal Civil 

6.567.375,18 5.866.840,28 6.567.375,18 5.866.840,28 - - 6.567.375,18 5.866.840,28 

Obrigações Patronais 1.118.886,66 1.039.913,50 1.118.886,66 1.039.913,50 - - 1.118.886,66 1.039.913,50 

Aposentadoria 737.377,03 702.790,93 737.377,03 702.790,93 - - 737.377,03 702.790,93 

Demais elementos do grupo 220.356,32 270.259,89 220.356,32 270.259,89 - - 220.356,32 270.259,89 

2. Juros e Encargos da 

dívida 

        

- - - - - - - - - 

3. Outras Despesas 

Correntes 

        

Outros Serviços Terceiros PJ 
– OP.Int.Orc. 

4.178.468,93 3.282.496,32 4.178.468,93 3.282.496,32 636.422,35 1.537.962,35 4.178.468,93 3.282.496,32 

Passagens e Despesas 

com Locomoção 
507.173,93 595.942,54 507.173,93 595.942,54 - - 507.173,93 595.942,54 

Auxílio Alimentação 303.119,70 327.489,09 303.119,7 327.489,09 - - 303.119,70 327.489,09 

Demais elementos do grupo 636.873,29 711.599,67 636.873,29 711.599,67 23.501,73 9.652,32 636.873,29 711.599,67 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2017 2016 2017 2016 2016 2015 2017 2016 

Equipamentos e Material 

Permanente 
75.503,49 74.982,52 75.503,49 74.982,52 - - 75.503,49 74.982,52 

Outros Serviços Terceiros PJ 

OP.Int.Orc. 
- - - - - - - - 

5. Inversões Financeiras         

- - - - - - - - - 

6. Amortização da Dívida         

- - - - - - - - - 

Demais elementos do grupo - - - - - - - - 
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Análise crítica da realização da despesa 
 

As despesas foram adequadas aos limites orçamentários disponibilizados pela Coordenação-Geral 

de Orçamento e Finanças do Ministério das Relações Exteriores (COF/MRE), o que representou um 

contingenciamento de 27% (vinte e sete por cento) do autorizado na Lei do Orçamento Geral da União. 
 

Quanto a execução, foram empenhados quase 100% (cem por cento) dos recursos disponibilizados 

à FUNAG para atender as despesas de custeio e investimentos, tendo sido liquidados aproximadamente 88% 

(oitenta e oito por cento)  e inscritos em Restos a Pagar cerca de 12% (doze por cento). 
 

As despesas se intensificaram no segundo semestre, tendo em vista a situação política e econômica 

do País, que ao longo de 2017 gerou incertezas, inclusive quanto a possibilidade de novos cortes 

orçamentários, o que se refletiu, também, na realização das despesas relativas às atividades finalísticas, que 

teve parte inscrita em restos a pagar, por terem sido demandadas após meados do segundo semestre. 
 

Registre-se, ainda, que, apesar dos resultados alcançados a cada exercício, o significativo déficit  na 

estrutura de recursos humanos tem forte influência sobre a execução orçamentária e a realização das 

despesas, vez que o reduzido número funcionários que integram a força de trabalho da FUNAG torna mais 

morosos os processos que não podem ser realizados por meio de recursos tecnológicos, como é o caso das 

publicações, que exigem extremo cuidado prévio na análise e conferência dos serviços, como traduções, 

revisões e diagramação, dentre outros, voltados à finalização de livros, sobretudo no caso de traduções de 

textos especializados. 
 

Dos recursos próprios previstos no Orçamento da FUNAG para arrecadação, no montante de R$ 

114.868,00 (cento e quatorze mil, oitocentos e sessenta e oito reais), foram arrecadados, em 2017, R$ 

160.965,13 (cento e sessenta mil, novecentos e sessenta e cinco reais e treze centavos), o que representou uma 

arrecadação cerca de 40,% (quarenta por cento) acima do previsto os quais foram integralmente aplicados nas 

atividades finalísticas da Fundação. 

 
A FUNAG realiza licitações apenas por Pregão Eletrônico, o que traz ganhos em economia para a 

Administração. Algumas despesas com serviços e materiais para a manutenção da máquina administrativa 

apresentam valor pequeno, o que os enquadra no limite de dispensa estabelecido pela legislação vigente. 
 

Em função da economia gerada pelas recentes licitações realizadas, bem como a readequação das 

despesas aos limites orçamentários disponibilizados, inclusive com redução nos formatos e logística aportada 

aos eventos, foi possível obter os resultados alcançados. 
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4.3.8. Suprimento de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo federal 
  

 

 

 

 

Quadro 4.3.8a – Concessão de suprimento de fundos 

 
Exercício 

Financeiro 

Unidade Gestora (UG) 

do SIAFI 

Meio de Concessão Valor do 

maior 

limite 

individual 

concedido 

Conta Tipo B Cartão de Pagamento 

do Governo 

Federal 

Código Nome ou 

Sigla 

Quantidade Valor 

Total 

Quantidade Valor 

Total 

2017 
244001 FUNAG - - 2 7.600,00 2.000,00 

       

2016 
244001 FUNAG - - 2 8.800,00 2.000,00 

       

Fonte: SIAFI 

 

 

 

Quadro 4.3.8b – Utilização de suprimento de fundos 

 

Exercício 

Unidade Gestora 

(UG) do 

SIAFI 

Conta Tipo B 
Cartão de Pagamento do Governo Federal 

Saque Fatura 
Total 

Código Nome 

ou Sigla 
Quantidade Valor 

Total 

Quantidade Valor 

dos 

Saques 

(a) 

Valor 

das 

Faturas 

(b) 

(a+b) 

2017 
244001 FUNAG - - - - 2.795,70 2.795,70 

  - - - - - - 

2016 
244001 FUNAG - - - - 4.755,20 4.755,20 

  - - - - - - 

Fonte: SIAFI 



53  

Quadro 4.3.8c – Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício de referência 

Unidade Gestora (UG) do SIAFI Classificação do Objeto Gasto 

Código Nome ou Sigla Elemento de 

Despesa 

Subitem da 

Despesa 

Total 

 

 

 

244001 

 

 

 

FUNAG 

 

 

 

33.90.30 

07 757,39 

16 329,70 

21 428,89 

22 102,52 

26 132,20 

33.90.39 16 400,00 

17 645,00 

 

 

 

Análise Crítica 
 

Os recursos liberados por meio de cartão de crédito corporativo destinam-se às despesas de pequeno 

vulto, que se enquadram na legislação de suprimento de fundos, sendo analisadas e aprovadas previamente 

ao pagamento da fatura, por meio de prestações de contas regulares dos supridos. Não existem pendências 

no exercício de 2017. 
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4.4. Apresentação e análise dos indicadores de desempenho 
  

 

 

 
 

4.4.1. Apresentação e análise dos indicadores de desempenho 
  

 

A Fundação Alexandre de Gusmão tem seus indicadores aprovados anualmente, em consonância 

com a sua competência institucional, com o seu Plano de Trabalho Anual, aprovado pelo Conselho de 

Administração Superior, e com a iniciativa de “ampliação do acesso ao conhecimento das relações 

internacionais, com ênfase na política externa e na história diplomática brasileiras”, no âmbito do objetivo 

de “fortalecer a interlocução com a sociedade civil organizada, a academia e o setor privado brasileiros, 

com vistas a subsidiar as posições de Governo nos órgãos e fóruns multilaterais e multissetoriais”, que 

integra o programa temático “Política Externa” do Plano Plurianual 2016-2019, do Governo Federal. 
 

Os indicadores de desempenho institucionais são aprovados por Portaria do Presidente da FUNAG, 

conforme legislação vigente, sendo devidamente publicados no DOU, assim como a medição realizada pela 

Fundação sobre esses indicadores. 
 

Os indicadores podem ser observados no quadro abaixo, com os seus respectivos índices de 

Referência, Previsto e Observado, bem como a periodicidade e a fórmula de cálculo para a apuração dos 

resultados alcançados. 
 

No período de 07/05/2016 a 06/05/2017, foram previstos 17 (dezessete) e realizados 37 (trinta e sete) 

debates, bem como previstas 30 (trinta) e editadas 34 (trinta e quatro) obras pela Fundação, com o alcance de 

mais de 100% (cem por cento) dos indicadores institucionais. 
 

 

 

4.4.2. Apresentação e análise dos indicadores de desempenho conforme deliberações do Tribunal 

de Contas da União 
  

 

Quadro 4.4 – Apresentação e análise de indicadores de desempenho conforme deliberações do Tribunal de Contas da 

União 

Denominação 
Índice de 

Referência 

Índice 

Previsto 

Índice 

Observado 
Periodicidade Fórmula de 

Cálculo 

Realização de 

debates 

 

100% 

 

100% 

 

   217,64% 
07 de maio de 

2016 a 06 de 
maio de 2017 

Debates realizados / 

debates previstos x 100 

 

Edição de obras 

 

100% 

 

100% 

 

   113,33% 
07 de maio de 

2016 a 06 de 
maio de 2017 

Obras editadas /  

obras previstas x 100 
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5.- SEÇÃO 5, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 

5. GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 
 
 

5.1 Descrição das estruturas de governança 
  

 

A estrutura de governança da FUNAG é formada pelo Conselho de Administração Superior, pela 

Auditoria Interna, pelo Comitê de Tecnologia da Informação e pela Comissão de Ética. Essa estrutura de 

governança tem como base normativa a Lei nº 5.717, de 26/10/71, o Decreto nº 69.553, de 18.11.71, o 

Decreto nº 5.980 de 06/12/06 – Estatuto e o Decreto nº 8.911, de 22 de novembro de 2016, bem como 

observa o disposto na Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01 de 10 de maio de 2016, que dispõe 

sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo federal. 
 

O Conselho de Administração Superior é presidido pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores 

e compostos pelos seguintes membros: Secretário-Geral das Relações Exteriores, Subsecretários-Gerais do 

Ministério das Relações Exteriores; Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Relações Exteriores; e 

Presidente da FUNAG. 
 

O Conselho de Administração Superior tem como competência: definir as diretrizes gerais da 

Fundação; aprovar o orçamento e o programa anual de trabalho, bem como o relatório anual de atividades 

e a prestação de contas; examinar e acompanhar a execução orçamentária e financeira; deliberar sobre as 

propostas de contratação de empréstimos internos e externos; e manifestar-se sobre consultas que lhes 

forem encaminhadas por seus membros. 
 

A Auditoria Interna é coordenada por um auditor aprovado pela Controladoria Geral da União, que, 

lotado na UPC, acompanha diariamente as atividades da FUNAG e seus resultados, em especial, no que  se 

refere ao fiel cumprimento dos dispositivos legais e demais normas vigentes aplicáveis à execução da 

Fundação, submetida à Secretaria de Controle Interno (CISET) do Ministério das Relações Exteriores. A 

Auditoria Interna observa os aspectos de economicidade, eficiência, eficácia da gestão, bem como verifica 

a existência de rotinas, procedimentos de trabalho documentados e atualizados, dentre outras atribuições 

que lhe são cometidas pelo Sistema de Controle Interno do Governo Federal, responsável pela indicação do 

titular dessa Unidade e a quem o auditor se reporta. 
 

A Comissão de Ética desta UPC é atuante, reunindo-se regularmente para responder a demandas, 

atualizar informações e buscar novos mecanismos de conscientização dos servidores quanto à legislação e 

as melhores práticas administrativas e no campo da ética, atuando sob aspectos de correição nas questões 

relacionadas à governança, gestão e ética pública. 
 

A Unidade Prestadora de Contas não dispõe de estruturas de governança externas legalmente 

previstas, tais como auditorias independentes. 
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5.2  Atuação da unidade de auditoria interna 
  

 

As estratégias de atuação da Auditoria Interna em relação à unidade central da UPC, em Brasília, e 

à unidade descentralizada, no Rio de Janeiro, estão relacionadas no Plano Anual de Auditoria Interna- 

PAINT, devendo ser registrado que a unidade no Rio de Janeiro não dispõe de autonomia administrativa, 

orçamentária, financeira e patrimonial em relação à UPC. Essas unidades cumprem fielmente todas as 

orientações, recomendações e determinações dos órgãos de controle interno e externo, quando ocorrem, 

bem como atentam a todos requisitos, instrumentos e atos normativos dispostos nos competentes diplomas 

legais afetos à administração pública e à auditoria. 
 

Nesse contexto, são utilizadas técnicas e procedimentos de auditoria que visam avaliar a gestão 

pública pelos processos e resultados gerenciais, bem como a aplicação de recursos públicos dentro dos 

ditames legais, com o consecutivo exame dos processos e procedimentos, levando-se em consideração os 

aspectos da economicidade, eficiência e eficácia da gestão administrativa, orçamentária, contábil e 

patrimonial, além de quesitos procedimentais relevantes para observação por parte da auditoria. 
 

As informações quantitativas e qualitativas são prestadas pela própria Unidade Prestadora de 

Contas, sendo, também, responsável pela execução e pelos respectivos registros relacionados ao objetivo 

de “ampliar, aprofundar e promover debates e reflexões sobre temas das relações internacionais e da história 

diplomática brasileira, voltados para a formação de opinião pública, contribuindo com avaliações, estudos 

e subsídios para a política externa brasileira”, que integra Programa “Política Externa” no âmbito do PPA 

2016-2019. 
 

Ao longo de 2017, foi cumprido na íntegra o disposto no Plano Anual de Auditoria Interna-PAINT, 

com realização de auditorias nas diversas Áreas da Unidade Prestadora de Contas, envolvendo o exame dos 

documentos e dos processos de licitação, de dispensas de licitações, de inexigibilidades, de contratos 

administrativos e pagamentos; controles de bens patrimoniais, de transporte, de almoxarifado e de recursos 

humanos, com a consequente verificação dos competentes controles e sistemas, das contas 

contábeis/registros junto ao SIAFI e das conformidades documental e contábil da UPC. 
 

Foram igualmente auditadas as áreas responsáveis pelas edições, vendas, doações e controles das 

publicações, bem como pela participação em feiras, bienais e outros eventos de livros. 
 

A Auditoria Interna realizou o acompanhamento da área de gestão de recursos humanos, avaliação 

dos aspectos de legalidade e legitimidade quanto ao gerenciamento, atos de nomeação e exoneração, 

licenças de servidor, aposentadoria, capacitação de servidores e recadastramento dos aposentados e ainda 

os processos relacionados a força de trabalho da UPC, como a contratação de terceirizados. Acompanhou, 

ainda, a área de Tecnologia da Informação, em especial o atendimento ao Serviço de Informação ao Cidadão 

– SIC. 

 

  No exercício de 2017, por força do Decreto nº 8.539 de 08 de outubro de 2015, foi instituído o 

Processo Eletrônico Nacional – PEN na Administração Pública Federal, no qual consta o Sistema Eletrônico 

de Informações - SEI, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo 

no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Nesse 

contexto, cumpre destacar que foi devidamente acompanhado pela Auditoria Interna da UPC a instalação do 

competente sistema SEI na Fundação, com a devida digitalização dos processos administrativos e seu 

consequente trâmite eletrônico. 
 

Todas as orientações e  adequações administrativas propostas pela Auditoria Interna foram acatadas 

pela UPC, bem como realizados os ajustes procedimentais voltados à otimização das rotinas de trabalho e 

seus resultados. 



57  

Os documentos recebidos dos Órgãos de Controle Interno - CISET e externo – TCU, foram 

rigorosamente acompanhados internamente, com vistas à comprovação do seu recebimento e devida 

observância por parte das Unidades pertinentes no âmbito da Fundação, com, quando o caso, o efetivo 

atendimento às demandas. 
 

No exercício de 2017, não ocorreu nenhum redesenho na estrutura organizacional da unidade de 

auditoria interna da UPC. 

 

Dessa forma, com o devido cumprimento do Plano Anual de Auditoria Interna-PAINT e após a 

realização de auditorias específicas e por amostragem, a gestão da UPC foi certificada como REGULAR 

no Relatório do Auditor-Chefe da Fundação Alexandre de Gusmão sobre o exercício de 2017. 
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5.3  Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos 
  

 

A Fundação Alexandre de Gusmão – FUNAG conta com estrutura organizacional de cargos e 

servidores reduzida, além de, nos últimos anos, não ter havido demanda por instauração de processo 

disciplinar, razão pela qual não foi implantado um sistema de correição próprio e não há conteúdo a ser 

declarado no exercício para este subitem. 
 

A Procuradoria Federal da UPC é a primeira instância da Fundação a analisar e a se manifestar, bem 

como a indicar a necessidade ou não da abertura de processo voltado no âmbito do sistema de correição. 

Quando atinentes às questões de ética pública, a Procuradoria Federal indica o encaminhamento do processo 

à Comissão de Ética desta UPC para os procedimentos pertinentes daquela Comissão. 
 

Registre-se que, embora a Fundação não tenha estrutura própria de correição, a UPC está ligada à 

instância Setorial de Correição da Controladoria Geral da União, que atua junto ao Ministério das Relações 

Exteriores. Sempre que demandada por aquela Instância Setorial, são encaminhadas as informações 

pertinentes da FUNAG. 
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5.4  Gestão de riscos e controles internos 
  

 

A sistemática de gestão de riscos se configura dentro do universo de ambiente de controle, o qual se 

dá nas dependências da Fundação Alexandre de Gusmão – FUNAG, principalmente por meio da análise dos 

processos, da verificação física dos bens móveis, do almoxarifado e das publicações, bem como pelo 

acompanhamento nos sistemas oficiais do Governo Federal (SIGPLAN, SIASG, COMPRASNET, SIORG, 

SIAFI e SIAPE), por amostragem. 
 

Desta forma, as áreas são caracterizadas por avaliação de risco, previamente definidas, sendo então 

realizado o acompanhamento de contratos, licitações, patrimônio e almoxarifado, seguindo a análise de 

processos administrativos, programas, sistemas e controle naquelas áreas consideradas mais vulneráveis. 
 

Os procedimentos de controle ocorrem periodicamente e em momentos distintos, por meio de 

verificações e avaliações das formas de controle, das ações, da adoção de medidas saneadoras ou corretivas 

e por fim dos próprios procedimentos adotados pelas Unidades da Fundação, bem como dos sistemas, 

visando identificar ocorrência de erros ou práticas irregulares. 
 

O efetivo controle se dá pela verificação da regularidade das contas e probidade na aplicação dos 

recursos públicos, pela análise dos processos quanto à execução de contratos e demais objetos constantes 

dos diversos procedimentos administrativos, pela averiguação dos extratos e relatórios extraídos dos 

sistemas competentes, pela verificação e contagem física dos bens móveis e materiais de almoxarifado e 

pelo acompanhamento do cumprimento das determinações legais, gerenciais e das orientações e/ou 

recomendações desta Auditoria e dos Órgãos de Controle Interno e Externo. 
 

As informações e/ou comunicações ocorrem por meio de envio de memorandos à autoridade 

competente da Fundação, pronunciamentos em reuniões gerenciais e, ainda, edição de papéis de trabalho e 

e-mails dirigidos às Unidades responsáveis na FUNAG, apontando os casos concretos nos respectivos 

processos e procedimentos a serem saneados ou ajustados nas formas adequadas à legislação e correta 

condução das ações formais, materiais e procedimentais, tendo como resultado o saneamento devido e a 

atinente resposta das Divisões da Fundação quanto ao atendimento à Auditoria Interna. 
 

Além das ações de auditoria previamente agendadas, o monitoramento se dá de forma diária no 

acompanhamento das ações e na análise dos processos. 
 

As atuações frente a gestão de riscos e controles internos observa em sua análise e realização o 

disposto na Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01 de 10 de maio de 2016, a qual, dispõe sobre 

controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo federal.  
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5.5  Informações sobre a empresa de auditoria independente contratada 
  

 

Não se aplica a esta UPC. 
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6 - SEÇÃO 6, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 
 

6.  ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 
 
 

6.1 Gestão de Pessoas 

 
 
6.1.1 Estrutura de pessoal da unidade 

 
 

Quadro 6.1.1a – Força de trabalho da UPC 

Tipologias dos Cargos 

Lotação Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 92 59 0 0 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 92 59 0 0 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 86 53 0 0 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 3 3 1 0 

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 3 3 0 0 

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 
3.   Servidores sem Vínculo com a Administração 
Pública 13 10 0 0 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 105 69 1 0 
Fonte: SIAPE 
 
 

Quadro 6.1.1b Distribuição da Lotação Efetiva 
  

Tipologias dos Cargos 

Lotação Efetiva 

Área Meio Área Fim 

1.   Servidores de Carreira (1.1) 21 20 

1.1.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 21 20 

1.1.2.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 19 15 

1.1.3.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 2 1 

1.1.4.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 

1.1.5.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 4 

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0 

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 3 5 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 24 25 

Fonte: SIAPE  
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Quadro 6.1.1c – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UPC 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas 

Lotação   Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Cargos em Comissão e Funções Comissionadas 13 13 2 0 

1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0 
1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior e Funções 
Comissionadas do Poder Executivo Federal 

20 20 2 0 

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 5 5 1 0 

1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 2 2 1 0 

1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas 3 3 0 0 

1.2.4.    Sem Vínculo 8 8 0 0 

1.2.5.    Aposentados 2 2 0 0 

2. Funções Gratificadas 18 16 0 0 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 18 16 0 0 

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0 

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  31 31 2 0 

Fonte: Folha de Pagamento SIAPE 
 

 
 
 
 

Análise Crítica 

 

              Com vistas ao cumprimento de suas competências e metas institucionais, a FUNAG conta, hoje, 
com Quadro de Pessoal muito reduzido, com lotação total aprovada de 86 (oitenta e seis) cargos, dos quais se 
encontram preenchidos 36 (trinta e seis) de nível superior e 16 (dezesseis) de nível intermediário. Dos cargos 
vagos, 21 (vinte e um) são de nível superior e 12 (doze) de nível intermediário.  

 

 O último concurso público da Fundação foi realizado em 2010 e proveu 27 (vinte e sete) cargos de 
nível superior e 10 (dez) de nível médio. O Certame realizou-se em junho de 2010 e teve vigência até 30 de 
junho de 2014. 

 

 No decorrer dos últimos sete anos, cerca de 38% (trinta e oito por cento) dos cargos do 
Quadro de Pessoal da Fundação tiveram novas vacâncias, as quais, seja pelo esgotamento dos 
cadastros reservas ou pelo término de validade do Concurso realizado em 2010, não puderam ser 
preenchidos. 

 
 Em maio de 2015, foi encaminhada solicitação ao Ministério das Relações Exteriores, órgão setorial 
do sistema de recursos humanos, que remeteu ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG 
a solicitação de autorização de abertura de novo concurso público, em caráter de urgência, em 2015, para 
preenchimento, com o respectivo provimento 10 (dez) vagas de nível superior: 01 (um) cargo de 
Administrador, 02 (dois) Arquivistas, 02 (dois) Bibliotecários, 02 (dois) Contadores, 02 (dois) Psicólogos; 01 
(um) Pesquisador; e 10 (dez) vagas de nível intermediário: 05 (cinco) cargos de Agentes Administrativos, 01 
(um) Operador de Computador, 01 (um) Programador de Computador, (02) dois Técnicos em Contabilidade, 
01(um) Assistente Administrativo. Em dezembro de 2015, em resposta, o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão – MPOG informou que não foi contemplada na proposta de lei orçamentária anual de 
2016 a referida solicitação.  
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Verifica-se que continuam ocorrendo baixas de servidores do Quadro de Pessoal da Fundação, em 
especial pelo fato desses pertencerem ao Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – PGPE, cuja base de 
remuneração é singularmente baixa face às demais carreiras do Governo Federal. 

 
Registre-se, ainda, que dos 53 (cinquenta e três) cargos efetivos ocupados, hoje, 1 (uma) servidora 

encontra-se em licença sem remuneração e 18 (dezoito) servidores estão cedidos, sendo 12 (doze) cessões 
irrecusáveis, 3 (três) para os órgãos centrais dos sistemas do Governo Federal e 3 (três) para funções/cargos 
em tribunais. 
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6.1.2 Demonstrativo das despesas com pessoal 

 

Quadro 6.1.2 – Despesas do pessoal 

Tipologias/ Exercícios 

 
Vencimentos 
e Vantagens 

Fixas  

 Despesas Variáveis  

 Despesas de 
Exercícios 
Anteriores  

 Decisões 
Judiciais   Total   Retribuições  

 
Gratificações   Adicionais  

 
Indenizações  

 Benefícios 
Assistenciais e 

Previdenciários  

 Demais 
Despesas 
Variáveis  

Membros de poder e agentes políticos 

Exercícios  

2017                     

2016                     

Servidores de carreira vinculados ao órgão da unidade jurisdicionada 

Exercícios 

2017 3.162.323,64 215.896,93 470.648,56 86.205,91 264.167,42 76.604,96 13.446,42 0,00 0,00 4.289.293,84 

2016 3.146.558,95 218.034,70 360.817,14 64.731,62 305.522,63 53.699,44 18.070,70 27.820,36 0,00 4.195.255,54 

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade jurisdicionada 

Exercícios 

2017 0,00 334.670,08 22.441,18 7.095,34 0,00 0,00 5.950,65 0,00 0,00 370.157,25 

2016 0,00 220.236,42 27.110,86 11.564,99 0,00 0,00 8.724,00 0,00 0,00 267.636,27 

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários) 

Exercícios 

2017 0,00 697.652,46 58.194,67 24.949,65 71.712,36 1.606,80 43.861,37 0,00 0,00 899.994,31 

2016 0,00 580.078,39 66.019,47 29.411,95 76.042,27 3.409,36 81.268,81 14.866,92 0,00 853.113,17 

Servidores cedidos com ônus 

Exercícios 

2017 1.435.142,36 0,00 124.073,94 52.577,21 109.537,26 10.849,56 0,00 0,00 0,00 1.734.197,33 

2016 1.093.176,13 0,00 151.310,40 27.501,98 85.118,10 8.564,47 0,00 0,00 0,00 1.367.687,08 

Servidores com contrato temporário 

Exercícios 

2017                     

2016                     

Fonte: Folha de Pagamento SIAPE 
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6.1.3 Gestão de riscos relacionados ao pessoal 
 
 

Verifica-se que continuam ocorrendo baixas de servidores do Quadro de Pessoal da Fundação, em especial 
pelo fato desses pertencerem ao Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – PGPE, cuja base de remuneração é 
singularmente baixa face às demais carreiras do Governo Federal, apesar dos esforços por parte da UPC no sentido de 
criar uma carreira específica voltada para as especificidades das atividades exercidas pelos seus servidores, o que não 
há perspectiva de êxito no contexto atual do país, no curto prazo. 
 

O quantitativo de cargos efetivos vagos no Quadro de Pessoal da FUNAG supera 38% (trinta e oito por cento) 
da lotação de cargos efetivos autorizada para preenchimento por concurso público, pela FUNAG. Soma-se a isso o fato 
do Quadro de Pessoal da Fundação ser objeto de sucessivos pedidos de requisição por parte de Órgãos irrecusáveis. 
 

Nesse contexto, hoje, os servidores da Fundação, em sua expressiva maioria, não dispõem de substitutos em 
seus processos laborais. Esse fato se agrava ainda mais, quando se trata de execução dos sistemas do Governo Federal. 
 

Observa-se que, atualmente, parte dos servidores que integram o Quadro de Pessoal da FUNAG terão direito 
nos próximos anos à aposentadoria, o que torna a atual situação de pessoal da Fundação preocupante. 
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6.1.4 Contratação de pessoal de apoio e de estagiários 

 
 

Quadro 6.1.4a – Contratos de Prestação de Serviços não abrangidos pelo Plano de Cargos da Unidade 
Unidade Contratante 

Nome: Fundação Alexandre de Gusmão 
UG/Gestão: 244001 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 
Contrato 

Objeto 
Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 
Execução das Atividades 

Contratadas 
Nível de 

escolaridade 
mínimo exigido 

dos trabalhadores 
contratados 

Sit. 

Início Fim 

2012 

Contratação de empresa(s) 
especializada(s) para 
prestação, de forma 
contínua, dos serviços de 
supervisor e encarregado de 
tráfego editorial, 
recepcionista e carregador 
para atender às 
necessidades das unidades 
da Fundação a Alexandre 
de Gusmão nas cidades de 
Brasília-DF e Rio de 
Janeiro-RJ. 

05.058.935/0001-42 09.07.12 09.07.17 Ensino Médio P 

2017 

Contratação de empresa(s) 
especializada(s) para 
prestação, de forma 
contínua, dos serviços de 
supervisor e encarregado de 
tráfego editorial, 
recepcionista e carregador 
para atender às 
necessidades das unidades 
da Fundação a Alexandre 
de Gusmão nas cidades de 
Brasília-DF e Rio de 
Janeiro-RJ. 

05.058.935/0001-42 05.07.17 05.07.18 Ensino Médio P 

2013 

Contratação de Empresa 
especializada para 
prestação, de forma 
contínua, dos serviços de 
copeiragem/ garçonaria, 
com fornecimento de 
materiais/ produtos/ 
equipamentos/ utensílios, 
para atender às 
necessidades das unidades 
da Fundação Alexandre de 
Gusmão na cidade de 
Brasília-DF. 

10.660.342/0001-91 28.01.13 09.07.17 
Ensino 

Fundamental 
P 

2017 

Contratação de Empresa 
especializada para 
prestação, de forma 
contínua, dos serviços de 
copeiragem/ garçonaria, 
com fornecimento de 
materiais/ produtos/ 
equipamentos/ utensílios, 
para atender às 

06.091.637/0001-17 10.07.17 10.07.18 
Ensino 

Fundamental 
P 
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necessidades das unidades 
da Fundação Alexandre de 
Gusmão na cidade de 
Brasília-DF. 

2014 

Contratação de empresa(s) 
especializada(s) para 
prestação, de forma 
contínua, dos serviços de 
motorista executivo para 
atender às necessidades das 
unidades da Fundação 
Alexandre de Gusmão na 
cidade de Brasília-DF. 

10.660.342/0001-91 20.08.14 31.07.17 
Ensino 

Fundamental 
P 

2017 

Contratação de empresa(s) 
especializada(s) para 
prestação, de forma 
contínua, dos serviços de 
motorista executivo para 
atender às necessidades das 
unidades da Fundação 
Alexandre de Gusmão na 
cidade de Brasília-DF. 

06.091.637/0001-17 10.07.17 10.07.18 
Ensino 

Fundamental 
P 

Fonte: Processos de Contratações - DA/FUNAG 
 

 

Quadro 6.1.4b – Composição do Quadro de Estagiários 

Nível de 
escolaridade 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no 
exercício (em 

R$ 1,00) 
1º 

Trimestre 
2º 

Trimestre 
3º 

Trimestre 
4º 

Trimestre 

1.   Nível superior 19 18 18 17 119.848,56  

1.1    Área Fim 15 14 14 13 90.379,89  

1.2    Área Meio 4 4 4 4 29.468,67  

2.      Nível Médio 0 0 0 0 0,00  

2.1    Área Fim 0 0 0 0 0,00  

2.2    Área Meio 0 0 0 0 0,00  

3.      Total (1+2) 19 18 18 17 119.848,56  

Observação: Os contratos de estágios desta UJ encontram-se regulares quanto à sua contratação e 
execução. 

 
 
 

Análise Crítica 

No que tange à contratação de estagiários, esta UPC observa estritamente o disposto à Lei nº 11.788, 
de 25/09/2008, combinada com a Orientação Normativa nº 7 de 01/10/2008 da Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que orienta a aceitação de estagiários no 
âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, bem como a Portaria nº 
113/FUNAG, de 09/08/2011, a qual disciplina os procedimentos operacionais a serem adotados quanto aos 
estagiários, com vistas à adoção de metodologia de trabalho única para a aceitação de estudantes, 
acompanhamento do desempenho das atividades e o desligamento de estagiários. 
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A contratação da empresa especializada na administração de programa de estágio se dá por meio de 
processo licitatório e a atual empresa contratada é o Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE. Por fim, 
cumpre ressaltar que para melhor desenvolvimento das atividades da UPC, as diferentes áreas optaram por 
solicitar estagiários de nível superior, não tendo sido registrada demanda por estagiários de nível médio no 
exercício de 2017. 

 

6.1.5.    Contratação de consultores com base em projetos de cooperação técnica com organismos 
internacionais 

Não houve ocorrência no exercício. 
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6.2. Gestão do patrimônio e infraestrutura 
  

 
6.2.1. Gestão da frota de veículos 

  

 

Frota de Veículos Automotores de Propriedade da Unidade Prestadora de Contas 
 

a) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos: 
Lei nº 1.081, de 13 de abril de 1950; 
Decreto nº 6.403, de 17 de março de 2008; 
Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008; e 
Decreto nº 8.541, de 13 de outubro de 2015. 

 
b) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UPC: 
A FUNAG possui frota de veículos composta por 1 (um) carro executivo para uso institucional pelo 

Presidente da Fundação, 1 (um) carro popular para os serviços de entrega de material (cargas pequenas) e 
outros e 1 (um) veículo na categoria van para entrega de cargas maiores contendo publicações editadas 
pela Fundação e outros serviços. Esses veículos viabilizam a realização de atividades da UPC. 

 
c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UPC, discriminados por grupos, 

segundo a classificação que lhes seja dada pela unidade (por exemplo, veículos de representação, veículos 
de transporte institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral: 

 

Quadro 6.2.1a – Quantidade de veículos em uso na UPC 
Grupo: Veículos de Serviços Comuns 

Quant. 
Veículos 

Utilização Características Usuário 

 
1 

 
No transporte 
de pessoal a 
serviço 

 
Transporte 
de pessoal 

Veículo básico - 
automóvel - capacidade e 
motorização compatíveis 
com o serviço 

 
Servidor em serviço 
externo 

 
 
1 

No transporte 
de pessoal a 
serviço e 
realização de 
atividades 
específicas 

Transporte 
coletivo e 
de carga 
leve e 
atividades 
específicas 

 
Veículo básico - van - 
capacidade e motorização 
compatíveis com o serviço 

Servidores em 
serviço externo  
e  transporte de 
cargas de livros 
da Fundação 
dentro de 
Brasilia 

TOTAL DE VEÍCULOS DO GRUPO 2 
 

Grupo: Veículos de transporte institucional 

Quant. 
Veículos 

Utilização Características Usuário 

1 No transporte de autoridades em 
serviço 

Automóvel - 
capacidade e 
motorização 
compatíveis com o 
serviço 

Presidente da FUNAG - 
Autoridade referida no 
art. 5º, inciso II, do 
Decreto nº 6.403/08 

TOTAL DE VEÍCULOS DO GRUPO 1 

TOTAL DE VEÍCULOS DA FROTA 3 
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d) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação contida 
na letra “c” supra; 

 

Quadro 6.2.1b –Média anual de Km rodados 
Grupo 

Veículos de serviços 
comuns 

Grupo 
Veículos de transporte 

institucional 
Km 

rodados 
VAN 
(A) 

Km rodados 
Veículo 
Básico 

(B) 

Km rodados 
Veículo de transporte 

institucional 
(C) 

391 3.311 13.968 

Média Anual de Km rodados Grupo 
Veículos de serviços comuns 

(A+B)/2 

Média Anual de Km 
rodados Grupo 

Veículos de transporte 
institucional 

1.851 13.968 

Média Anual de Km rodados – FROTA 
(A+B+C)/3 

5.890 

 
e) Idade média da frota, por grupo de veículos; 

 

Quadro 6.2.1c –Idade média da frota 
Grupo Idade Média 

da Frota 
Veículos de 
serviços comuns 

 
16 anos e 3 meses 

Veículos de 
transporte 
institucional 

 
4 anos e 9 meses 

 
 

f) Custos associados à manutenção da frota (por exemplo, gastos com combustíveis e 
lubrificantes, revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela administração da frota, 
entre outros); 

Quadro 6.2.1d – Custos de manutenção da frota 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

Obs1: Custo de cada veículo individualmente em anexo.  
Obs2: Seguro particular totaliza: R$4.017,65 
Desta forma o custo total passa a ser: R$92.544,31 
 

Custos de Manutenção da 
frota 

 
Combustíveis 

Revisões 
Periódicas/ 

Lubrificantes 

Seguros 
obrigatórios 

DPVAT 

Licenciamento 
Serviços 

Terceirizados de 
Motorista 

R$ 6.361,51 R$ 5.650,65 R$ 292,50 R$ 207,00 R$ 76.015,40 

 
Custo Total de Manutenção da Frota 

 
R$ 88.526,66 



71 
 

g) Plano de substituição da frota: 
 

Não foi prevista a substituição de veículos no exercício de referência, tendo em vista as restrições 
orçamentárias e as restrições da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 
h) Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação: 

 
No momento da aquisição dos veículos, foi verificado que o valor mensal do serviço terceirizado 

de motorista e os custos de manutenção ficavam muito acima do preço mensal para locação de veículo, 
com combustível e motorista executivo.  

 
i) Estrutura de controles de que a UPC dispõe para assegurar uma prestação eficiente e 

econômica do serviço de transporte. 
 

O setor responsável na FUNAG pelo controle do uso e da manutenção dos veículos oficiais é o Setor 
de Apoio Administrativo e Patrimônio da Divisão de Administração. Além de alimentar banco de dados 
com informações de manutenção e gerir o Contrato de prestação de serviços de motorista, o setor realiza, 
também, o controle dos formulários de requisição de transporte e do abastecimento dos veículos, visando 
assim assegurar a eficiência e a economicidade no serviço de transporte. 

 
Seguem abaixo a descrição dos formulários utilizados: 

 
REQUISIÇÃO DE TRANSPORTE – formulário padrão de única via contendo as seguintes 

informações: setor demandante, nome do requerente, data, hora, placa do veículo, nome do motorista, local 
de saída, endereço do destino, motivo da saída, assinaturas do requerente, do motorista e do responsável 
pela Divisão de Administração. 

 
AUTORIZAÇÃO PARA ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS – formulário padrão numerado, em 

duas vias, com as seguintes informações: data, identificação do veículo, placa do veículo, tipo de 
combustível, quantidade de litros por abastecimento, valor do abastecimento, hodômetro, assinaturas do 
motorista e do responsável pela Divisão de Administração. 
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6.2.2. Política de destinação de veículos inservíveis ou fora de uso e informações gerenciais sobre 
veículos nessas condições 

  

 

Não houve ocorrência no exercício. 
 
 
 

6.2.3. Gestão do patrimônio imobiliário da União 
  

 

Não se aplica. 
 
 
 

6.2.4. Cessão de espaços físicos e imóveis a órgãos e entidades públicas ou privadas 
  

 

Não se aplica. 
 
 
 

6.2.5. Informações sobre imóveis locados de terceiros 
  

 

Não se aplica. 
 
 
 

6.2.6. Informações sobre a infraestrutura física 
  

 

As dependências da FUNAG, tanto em Brasília, quanto no Rio de Janeiro, estão fisicamente 
localizadas nas instalações do Ministério das Relações Exteriores, que é a UPC responsável pela 
manutenção. 
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6.3. Gestão da tecnologia da informação 
  

 
 
 
 

6.3.1. Principais Sistemas de Informações 
  

 

Os sistemas informatizados diretamente relacionados aos macroprocessos finalísticos e objetivos 
estratégicos da Unidade Prestadora de Contas são desenvolvidos pelos servidores do Quadro de Pessoal da 
FUNAG, ocupantes de cargos específicos da área de tecnologia da informação, visando a construção de 
melhores aplicativos de atuação, funcionalidade e devida operacionalização. 

 
No que tange à relação dos sistemas e suas respectivas funções, cumpre destacar os que se seguem: 

 

 Site da FUNAG 

Página oficial da FUNAG, incluindo-se páginas de seus órgãos específicos singulares, o Instituto 
de Pesquisas em Relações Internacionais - IPRI e o Centro de História e Documentação 
Diplomática – CHDD. 

 
A citada página tem por objetivo divulgar as informações sobre os trabalhos da Fundação e seus 
órgãos, como eventos, conferências, seminários e inscrições, pesquisas elaboradas no âmbito da 
Fundação, novos livros, acordos de cooperação, fornecimento gratuito de e-books produzidos, venda 
de livros, divulgações de vídeo e demais informações relevantes à área finalística da FUNAG e seu 
público externo. 

 
No exercício de 2017, o sítio eletrônico foi importante ferramenta de divulgação da Fundação, com 
atualizações constantes também nos idiomas inglês e espanhol. 

 
Responsável técnico: Tatiane Freita Silva (Analista de Sistemas) 

Responsável pela área de conteúdo: Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima, Ministro Paulo Roberto de 
Almeida (IPRI) e Embaixador Gelson Fonseca Júnior (CHDD). 

Criticidade: Alta 
 
 

 Loja e Biblioteca Digital. 
 

Disponibiliza os livros produzidos pela FUNAG para download gratuito e desburocratizado (não é 
necessário criar login para efetuar download) bem como venda dos livros físicos disponíveis. 

 
Responsável técnico: Tatiane Freita Silva (Analista de Sistemas) 

Responsável da área de negócio: Rodrigo de Souza Silva (Responsável pelo NTII) 

Criticidade: Alta 
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 SGL - Sistema de vendas e controles de livros 
 

Sistema de vendas e controles de Livros, destina-se a registrar e controlar as transações realizadas 
com as obras editadas pela FUNAG (vendas, doações e consignações), bem como os estoques e 
valores. 

 
Responsável técnico: Víctor Davi Pereira Gonçalves (Analista de Sistemas) 

Responsável da área de negócio: Cíntia Rejane Souza Araújo Gonçalves (Chefe da DPU) 

Criticidade: Alta 
 

 
 SISCAD - Sistema de Cadastro de Especialistas 

 
Sistema de Cadastro de Especialistas, possibilita o cadastro de instituições e formadores de opinião 
especializados no âmbito acadêmico, com notório reconhecimento em temas relacionados à política 
externa, às relações internacionais e à história diplomática do Brasil. O sistema permite registro e 
consulta individual por especialidades, visando facilitar a localização e levantamento de pessoas e 
instituições relevantes que atuam nos campos demandados. 

 
Responsável técnico: Rodrigo de Souza Silva (Responsável pelo NTII) 

Responsável da área de negócio: Valéria Figueiredo Ramos (Coordenadora IPRI) 

Criticidade: Média-baixa 

 
 

 ASI - Sistema de almoxarifado 
 

Voltado para os registros, movimentações e relatórios de bens de consumo. 
 

Responsável técnico: Rodrigo de Souza Silva (Responsável pelo NTII)  

Responsável da área de negócio: Maria Nazarete Mendes Miranda (Chefe da DA) 

Criticidade: Média 

 
 

 SIPAT - Sistema de Patrimônio e Depreciação Patrimonial 
 

Sistema de Patrimônio e Depreciação Patrimonial, voltado para os registros, movimentações e 
baixas patrimoniais, além da depreciação dos bens que integram o Patrimônio da UPC, conforme 
determina a legislação vigente. 

 
Responsável técnico: Rodrigo de Souza Silva (Responsável pelo NTII)  

Responsável da área de negócio: Maria Nazarete Mendes Miranda (Chefe da DA) 

Criticidade: Média 

 
 

 SISAG -  Sistema de Agenda de Autoridades 
 

Sistema de Agenda de Autoridades, utilizado para cadastro e divulgação das agendas das 
autoridades da FUNAG na Internet. 
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Responsável técnico: Janete Viera da Silva (Programadora) 

Responsável da área de negócio: Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima, Ministro Paulo Roberto de 
Almeida (IPRI) e Embaixador Gelson Fonseca Júnior (CHDD). 

Criticidade: Baixa 
 

 
 SIGEPWEB 

 
Sistema dos Correios para envio de correspondências. Necessário para viabilizar, organizar e enviar 
os livros vendidos pela loja virtual, doações e outros envios administrativos. 

 
Responsável técnico: Rodrigo Souza Silva (Responsável pelo NTII) 

Responsável da área de negócio: Marlene Margarida de Sousa Fialho (Chefe do Protocolo) 

Criticidade: Média 
 

 
 CPROD 

 
Sistema fornecido pelo MPOG para registro de processos. Utilizado principalmente para numeração 
de processos. 

 
Responsável técnico: Rodrigo de Souza Silva (Responsável pelo NTII) 

Responsável da área de negócio: Marlene Margarida de Sousa Fialho (Chefe do Protocolo) 

Criticidade: Média 
 
 

 SIGEM - Sistema de Gerenciamento de Mídias 
 

Sistema de Gerenciamento de Mídias desenvolvido para registrar as mídias (CD, DVD) de vídeos, 
áudios, fotos, desgravações e outros, referentes aos eventos, debates e palestras realizados pela 
FUNAG. 

 
Responsável técnico: Janete da Silva Vieira (Programadora) 

Responsável da área de negócio: Maria Marta Cezar Lopes (Responsável pelo CGP) 

Criticidade: Média 

 

 SISEV - Sistema de Eventos 
 

Sistema de Gerenciamento de inscrições online referentes aos eventos, debates, palestras, mesas-
redondas, conferências e palestras realizadas pela FUNAG. 

 
Responsável técnico: Janete da Silva Vieira (Programadora) 

Responsável da área de negócio: Maria Marta Cezar Lopes (Responsável pelo CGP) 

Criticidade: Alta 
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 INTRANET 

 
Para divulgação de informações internas, formulários e guias instrucionais. Deverá ser atualizada e 
expandida para permitir acesso pelo órgão da Fundação no Rio de Janeiro, o Centro de 
Documentação e História Diplomática - CHDD. 

 
Responsável técnico: Víctor Davi Pereira Gonçalves (Analista de Sistemas) 

Responsável da área de negócio: Rodrigo Souza Silva (Responsável pelo NTII) 

Criticidade: Baixa 

 Rede de dados local. 
 

Fundamental para trabalho das áreas da FUNAG. Compreende Internet, e-mail, firewall, 
gerenciamento de usuários (Active Directory), anti-virus, Proxy, virtualização de servidores e 
serviços diversos comuns para funcionamento da rede. 

 
Responsável técnico: Victor Davi Pereira Gonçalves (Analista de Sistemas) 

Responsável da área de negócio: Rodrigo de Souza Silva (Responsável pelo NTII) 

Criticidade: Altíssima 

 
 

Capacitação: 
 

No ano de 2017, o foram realizadas as seguintes capacitações abaixo listas aos servidores do 
Núcleo de Tecnologia da Informação e Informática. As capacitações ocorreram sem acréscimo de 
despesas para UPC: 

 
 Curso de Acesso à Informação - LAI (carga horária 20hrs) 

Um servidor foi capacitado da área de TI objetivando a replicação de conhecimento na aplicação 
da LAI nos sistemas da FUNAG e no site oficial. O curso foi oferecido gratuitamente pela ESAF. 

 
 Curso de Comunicação e Linguagem (carga horária 10hrs) 

Dois servidores foram capacitados neste curso visando melhorar a interação e o trabalho em 
equipe no Núcleo de Tecnologia da Informação e Informática. O curso foi oferecido gratuitamente 
pela SERPRO. 
 

 Curso eMAG/conteudista e desenvolvedor (carga horária 40hrs)  
Dois servidores foram capacitados nesse curso objetivando a aplicação no desenvolvimento e 
utilização de conteúdo de acessibilidade no portal oficial da FUNAG. O curso foi oferecido 
gratuitamente pela ENAP. 
 

 Curso de introdução à Gerência de Projetos (carga horária de 8hrs) 
Um servidor foi capacitado neste curso visando a melhoria da gestão de projetos de TI na 
FUNAG. O curso foi oferecido gratuitamente pelo SERPRO. 
 

 Curso MGD introdução ao Modelo Global de Dados (carga horária 10hrs) 
Dois servidores foram capacitados objetivando melhor entendimento sobre modelos de dados e 
aplicação no novo portal de dados abertos do Governo Federal. O curso foi oferecido gratuitamente 
pelo SERPRO. 
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 Curso de Segurança no Desenvolvimento de Software (carga horária 20hrs) 

Um servidor foi capacitado neste curso de suma importância visto que todos os nossos sistemas 
são desenvolvidos pela própria equipe do Núcleo de Tecnologia da Informação e Informática. O 
curso foi oferecido gratuitamente pelo SERPRO. 
 

 Curso de Introdução a Programação Orientada a Objetos (carga horária de 25hrs) 
Um servidor foi capacitado neste curso de suma importância visto que todos os nossos sistemas 
são desenvolvidos pela própria equipe do Núcleo de Tecnologia da Informação e Informática. O 
curso foi oferecido gratuitamente pelo SERPRO. 
 

 Curso de Administração de Sistemas Linux (carga horária 30hrs) 
Um servidor foi capacitado neste curso objetivando melhorar as práticas de uso do sistema Linux 
para administração de servidores de redes que usam este sistema. O curso foi oferecido gratuitamente 
pelo SERPRO. 
 

 Curso de Administração do Tempo (carga horária 10hrs) 
Um servidor foi capacitado neste curso visando melhorar a produtividade do setor. O curso foi 
oferecido gratuitamente pelo SERPRO. 
 

 Curso de Editor de imagens GIMP 2.8 (carga horária 25hrs) 
Um servidor foi capacitado neste curso com o intuito de auxiliar em tarefas que exija a edição de 
imagens, seja para sistemas, seja para o site da FUNAG. O curso foi oferecido gratuitamente pelo 
SERPRO. 
 

 

Força de trabalho de TI: 
 

Compõem a força de trabalho do Núcleo de Tecnologia da Informação e Informática da FUNAG: 
 

Quatro servidores da FUNAG, sendo 1 (uma) programadora, 2 (dois) analistas de sistemas e 1 
(um) operador de micro; 2 (dois) estagiários de nível superior; e 1 (um) terceirizado. 

 
Janete Vieira Silva - Programadora 
Rodrigo Souza Silva – Operador de Micro (Responsável NTII) 
Tatiane Freita Silva – Analista de Sistemas  
Víctor Davi Pereira Gonçalves – Analista de Sistemas  
Estágiários: 2 (duas) vagas. 
Terceirizado: 1 (uma) vagas. 

 

Todo o quadro de servidores do Núcleo de Tecnologia da Informação e Informática da UPC é 
composto por  servidores efetivos. 

 
Gerenciamento de Serviços de TI 

 
O gerenciamento dos serviços rotineiros de TI está documentado de forma a padronizá-los e 

aperfeiçoá-los, além de possibilitar a execução das tarefas no caso de ausência da chefia ou do servidor 
designado para atividade específica. 

 
No que tange a contratos, cumpre consignar que não foram celebrados contratos referentes ao 

desenvolvimento, manutenção ou atualização de sistemas finalísticos ou mesmo da área meio na UPC, 
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tendo em vista, ressalte-se, que os sistemas estão sendo desenvolvidos internamente pelos programadores 
do quadro de pessoal da Fundação. 

 
O serviço de TI da UPC tem 3 (três) contratos vigentes: um de acesso à Internet, esse serviço é 

filtrado por firewall, implementado pelos servidores da UPC, que também se valem de ferramenta de 
detecção de queda de qualidade e de sinal do link como forma de monitoramento; um contrato de 
hospedagem de web-site, com acréscimos de caixas de e-mail e e-mail marketing; e outro de emissão de 
certificados digitais e token USB, possibilitando que os servidores da UPC tenham acesso aos sistemas 
estruturantes da Administração Pública Federal. 

 
Toda e qualquer oscilação ou interrupção dos referidos serviços são registrados e verificados se 

estão dentro do acordado em contrato. 
 

Quadro 6.3 – Contratos de serviços 

Nº do 
Contrato 

Objeto Vigência 
Fornecedores 

Custo 
Valores 

Desembolsados  
2017 CNPJ Denominação 

Dispensa 
nº 30/2016 

Contratação de 
link dedicado à 

Internet. 

23/12/2016 a 
23/12/2017 00.336.701/0001-04 

Telecomunicações 
Brasileiras S.A. 

TELEBRAS 

 
76.126,44 

 
76.126,32 

 
Dispensa 
nº 1/2017 

Contratação de 
hospedagem de 
web-site, e-mail e 
e-mail marketing 

 
24/12/2016 a 
24/12/2017 

 
02.351.877/0001-52 

 
Locaweb 

 
3.562,81 3.562,81 

Dispensa 
nº11/2017 

Contratação de 
serviço de 
emissão de 
certificados 

digitais e token 
USB 

 
 
10/03/2017 a 
10/03/2018 

 
 
01.554.285/0001-75 

 
Certisign 

Certificadora 
Digital S.A. 

7.982,00 3.187,00 

 
 

Medidas tomadas para mitigar dependência tecnológica de empresas terceirizadas. 
 

Não houve ocorrência no exercício. 
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6.3.2 Informações sobre o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI) e sobre o 
Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI)  

PDTI/PETI: 
 

As atividades do Núcleo de Informação e Informática da UPC, no exercício de 2017, foram 
executadas com o foco na melhoria e aperfeiçoamento dos meios informatizados para possibilitar e 
aprimorar a qualidade das atividades finalísticas, prioritariamente, bem como, as devidas adequações aos 
atos normativos pertinentes a sistemas afetos à área meio. Para melhor evidência, seguem, abaixo, o elenco 
de itens das atividades desenvolvidas em consideração: 

 
➢ Desenvolvimento, implantação e otimizações do Sistema de Eventos - SISEV - 

aplicável no gerenciamento das inscrições on-line nos eventos da FUNAG. 
 

➢ Alimentação contínua do Sistema de Gerenciamento de Mídias - SIGEM - afim de 
catalogar todas as mídias de eventos armazenadas no NTII. 

 
➢ Expansão da Biblioteca Digital da FUNAG, com a inserção de novos livros, ePUBs 

e MOBI publicado no exercício de 2017. 

➢ Continuidade do cronograma de implantação do Sistema de Processo Eletrônico - 
SEI - com a atualização para a nova versão 3.0. 

➢ Digitalização de processos administrativos gerados no exercício de 2017 e que 
terão tramitações no exercício de 2018 para alimentar o Sistema de Processo 
Eletrônico - SEI. 

➢ Melhoria no parque computacional do CHDD com a aquisição de computadores 
modelo desktop para substituir equipamentos antigos e obsoletos e aquisição de 
novas impressoras multifuncionais para solucionar problemas com as antigas 
impressoras que estão fora de linha e não encontra mais assistência técnica no 
mercado. 

 
➢ Atualização e ampliação da qualidade e cobertura de rede wireless da FUNAG com 

a aquisição de novos roteadores wireless para substituir os roteadores antigos e que 
não suportam a atual banda larga da Fundação. 

 
➢ Aquisição de software antivírus e contrato de atualizações do mesmo, sendo 

instalado e monitorado em servidor de rede interno da FUNAG com a finalidade de 
melhoria da segurança da informação. 
 

➢ Publicação e execução do Plano de Dados Abertos da FUNAG, inserindo, de forma 
atualizada conforme definido no Plano, as bases de dados da Fundação no Portal de 
Dados Abertos do Governo Federal. 
 

➢ Publicação e execução do Plano de Integração à Plataforma Digital, inserindo, de 
acordo com o definido no Plano, os serviços digitais da Fundação no Portal de 
Serviços do Governo Federal. 
 

➢ Elaboração e publicação em Boletim Interno da Política de Governança de 
Tecnologia da Informação da FUNAG. 

 
➢ Otimização e documentação de procedimentos rotineiros internos do Núcleo de 
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Informação e Informática com as demais divisões da UPC. 
 

➢ Manutenção diária básica de sistemas informatizados e rede para o pleno 
funcionamento da UPC. 

 
Comitê de TI: 

 
O Comitê de TI foi instituído por meio da Portaria/FUNAG nº 71, de 03 de setembro de 2014, tendo 

em sua composição 10 (dez) membros dispostos nos cargos de Presidente, Secretário, Membros e seus 
respectivos suplentes. Desde sua instituição, foram realizadas 10 (dez) reuniões, as quais deliberaram 
sobre questões finalísticas e afetas à área meio da UPC, sendo considerado como principais decisões, 
priorização da execução das atividades pertinentes à área fim, bem como a estrita observância aos 
dispositivos legais diretamente relacionados a área meio. 
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6.4. Gestão ambiental e sustentabilidade 
  

 
6.4.1. Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de 
serviços ou obras. 

  

 

Na aquisição de bens e na contração de serviços, a Fundação Alexandre de Gusmão define critérios 
em Edital para atender as exigências referentes a sustentabilidade ambiental indicadas na Instrução 
Normativa nº 01/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, inclusive quanto à 
responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte dos materiais utilizados. 

 
Em todos os processos licitatórios realizados pela FUNAG é exigida a Declaração de 

Sustentabilidade Ambiental, em que o licitante declara que atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas do meio ambiente; que está ciente da 
obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes quando 
solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece 
o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 1/2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG); e, ainda, que tem conhecimento da obrigatoriedade de apresentação do registro no 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, nos casos em que a empresa exerça atividades constantes no Anexo II da Instrução 
Normativa nº 31/2009 do IBAMA. 

 
Vale ressaltar que a Fundação desenvolve política de sustentabilidade ambiental descrita em seu 

Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS, seguindo as orientações da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, dispostas na Instrução 
Normativa nº10, de 12 de novembro de 2012. A Comissão Gestora da FUNAG foi instituída pela Portaria 
nº 230, de 22 de novembro de 2012, e é formada por três servidores, indicados, atualmente, pela Portaria 
nº 11, de 17 de fevereiro de 2016. O PLS é composto por quatro eixos principais: inventário atualizado de 
bens e materiais com identificação de similares de menor impacto ambiental; relatório de práticas de 
sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços; responsabilidades, metodologia de 
implementação e avaliação do plano; e ações de divulgação, conscientização e capacitação. Informações 
detalhadas do PLS podem ser encontradas no Anexo II deste Relatório de Gestão. 

 
Quadro 6.4 – Aspectos da Gestão Ambiental 

Aspectos sobre a gestão ambiental e Licitações Sustentáveis 
Avaliação 
Sim Não 

1. A unidade participa da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P)?  X 

2. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação 
a associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o Decreto nº 5.940/2006? 

X  

3. As contratações realizadas pela unidade prestadora de contas observam os parâmetros 
estabelecidos no Decreto nº 7.746/2012 ou norma equivalente? 

X  

4. 
A unidade possui plano de gestão de logística sustentável (PLS) de que trata o art. 16 do Decreto
 7.746/2012? 
* Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS. (Anexo II) 
 

X  

5. A Comissão gestora do PLS foi constituída na forma do art. 6º da IN SLTI/MPOG 10, de 12 
de novembro de 2012? 

X  

6
. 

O PLS está formalizado na forma do art. 9° da IN SLTI/MPOG 10/2012? X  

7 O PLS encontra-se publicado e disponível no site da unidade (art. 12 da IN SLTI/MPOG 10/2012)? X  
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8
. 

Os resultados alcançados a partir da implementação das ações definidas no PLS são publicados 
semestralmente no sítio da unidade na Internet, apresentando as metas alcançadas 
e os resultados medidos pelos indicadores (art. 13 da IN SLTI/MPOG 10/2012)? 

X  

Considerações Gerais 
Metodologia: análise dos quesitos realizada por grupo de servidores da área de administração. 

Nos editais de licitações, é solicitada a apresentação da Declaração de Sustentabilidade, conforme Instrução Normativa 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).  O papel que é utilizado 
na FUNAG não contém substâncias cloradas nocivas ao meio ambiente, Cerflor INMETRO ISO 14001, e a cada 
exercício vem sendo trabalhada a economia de papel nas atividades da Fundação.  Além disso, as sacolas para 
acomodação das publicações vendidas  são reutilizáveis em substituição às de plástico. 

 

Sobre a constituição da comissão gestora do PLS de que trata o art. 6º da IN SLTI/MPOG 10, de 12 
de novembro de 2012 

 
A Comissão Gestora do Plano de Gestão Logística Sustentável – PLS da Fundação Alexandre de 

Gusmão, instituída pela Portaria nº 230 de 22 de novembro de 2012, composta por três servidores, tem a 
atribuição de elaborar, monitorar, avaliar e revisar o PLS. 

 
Sobre a formalização e abrangência do PLS na forma do art. 9º da IN SLTI/MPOG 10/2012 

 
As práticas de sustentabilidade e racionalização do uso de materiais e serviços foram objeto de 

processos com a criação de planos de ação com os tópicos exemplificados no artigo em tela. A formalização 
e a abrangência do PLS da FUNAG podem ser analisados no anexo II deste Relatório ou no link 
(www.funag.gov.br). 

 
Informações sobre a publicação dos resultados alcançados a partir da implementação das ações 

definidas no PLS no sítio da unidade na Internet, apresentando as metas alcançadas e os resultados medidos 
pelos indicadores (art. 13 da IN SLTI.MPOG 10/2012). 

 
O PLS é publicado a cada semestre contendo as orientações especificadas na IN SLTI/MPOG 

10/2012. Conforme explicitado no Anexo II deste Relatório ou no endereço www.funag.gov.br. 
 
 

Análise Crítica da atuação da unidade quanto ao tema. 
 

A Comissão Gestora do Plano de Gestão Logística Sustentável – PLS atua na promoção e na 
divulgação de sugestões de boas práticas de sustentabilidade e de racionalização de materiais. A UPC 
vem buscando adotar materiais reutilizáveis, a exemplo das sacolas para os livros que são vendidos, bem 
com a redução do consumo de papel por parte das suas unidades da FUNAG.  
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7 - SEÇÃO 7, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 
 

    7. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 
 
 

7.1. Canais de acesso do cidadão 
  

 

A Fundação Alexandre de Gusmão conta com um ícone “Contato” no seu sítio eletrônico 

(www.funag.gov.br), com o endereço, os respectivos números de telefones, fax e e-mail para apresentação 

de solicitações, reclamações, denúncias, sugestões ou outras informações relacionadas à competência 

institucional da UPC. Encontra-se no referido sítio, ainda, o ícone para o acesso por parte dos cidadãos ao 

Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, do Governo Federal, do qual a Fundação 

é parte integrante e, de acordo com o disposto no Decreto nº 9.094 de 17/07/2017, dispõe em seu portal 

eletrônico a Carta de Serviços ao Usuário e acesso ao Simplifique. 
 

Mensalmente, a Fundação envia Boletim Informativo, recém-adequado aos padrões da SECOM - 

PR, encaminhado a todos os usuários e beneficiários constantes do cadastro geral da FUNAG e 

disponibilizado no seu sítio eletrônico. 
 

Com vistas a ampliar o acesso por parte da sociedade às publicações editadas pela UPC e no 

cumprimento da sua missão institucional, as obras são disponibilizadas, também, às bibliotecas, em sua 

maioria universitárias, bem como aos formadores opinião, professores, pesquisadores e outros integrantes 

da base de dados da FUNAG, residentes no País e no exterior. 
 

Além disso, a FUNAG conta com canais de comunicação de divulgação online estabelecidos em 

plataformas digitais globais como Facebook, Twitter e Youtube. 
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7.2. Carta de Serviços ao Cidadão 
  

 

O sítio eletrônico da FUNAG (www.funag.gov.br) possui um atalho “Institucional” com o ícone 

para a “Carta de Serviços ao Cidadão” da UPC da qual consta descritivo sobre a FUNAG, sua natureza 

jurídica, serviços prestados diretamente ao cidadão, e a disponibilização gratuita para acesso ou download 

de livros on line, em formato e-books e PDF, além de serem disponibilizadas informações atualizadas sobre 

suas atividades, em atendimento ao disposto no parágrafo 4º, artigo 11, do Decreto nº 6.932/2009. 



85  

  

7.3. Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários 
  

 

A medição de satisfação da UPC quanto aos seus produtos e serviços é aferida por meio de 

estatísticas periódicas realizadas sobre o sítio eletrônico da Unidade Prestadora de Contas, bem como sobre 

o acesso e download de publicações editadas pela Fundação e disponibilizadas de forma gratuita. 
 

Em conformidade com o disposto no Decreto nº 6.932/2009, a Unidade Prestadora de Contas 

disponibiliza em seu sítio eletrônico, no atalho “como adquirir’, um campo específico com vistas a aferir a 

satisfação dos usuários no que tange aos serviços prestados e produtos. 
 

A Fundação mantém, ainda, registros espontâneos realizados pelos participantes dos debates 

promovidos, assim como outros ocorridos durante esses eventos, por meio da manutenção dos respectivos 

áudios e vídeos, esses últimos quando contratados. As estatísticas relativas às mídias sociais constituem 

também meio de averiguar e medir a satisfação dos usuários com os serviços prestados. Esses dados 

encontram-se disponíveis no portal da FUNAG no Facebook e no twitter. A evolução dos acessos ao sítio 

eletrônico na internet e o download de livros são divulgados no Boletim Informativo mensal. 
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7.4. Mecanismos de transparência das informações relevantes sobre a atuação da unidade 
  

 

As informações da FUNAG são disponibilizadas no portal eletrônico (www.funag.gov.br), que 

contém atalhos e ícones pertinentes à sua esfera de atuação, à transparência da gestão, ao Serviço de 

Informação ao Cidadão, aos certames e aos Relatórios de Gestão encaminhados ao Tribunal de Contas da 

União. Ademais, todas as transações e atos relativos às gestões de recursos humanos, passagens e diárias, 

patrimônio, contabilidade, orçamento, finanças, licitações e contratos encontram-se devidamente 

registradas e disponibilizadas nos respectivos sistemas oficiais do Governo Federal. 

http://www.funag.gov.br/
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7.5. Medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e instalações 
  

 

A Unidade Prestadora de Contas é lotada nas dependências físicas do Ministério das Relações 

Exteriores – MRE, o qual dispõe dos meios de acessibilidade em estrito cumprimento às normas pertinentes 

frente a garantia da promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, em especial a Lei nº 10.098/2000 e o Decreto nº 5.296/2004. 
 

O sítio eletrônico da Fundação provê melhorias de visualização de conteúdos para pessoas com 

deficiências visuais, através de atalhos de teclas padronizados para navegação e proporcionando diferenças 

de contraste e ajuste de tamanhos de fonte. 
 

Os e-books da Fundação passaram a ser disponibilizados, adicionalmente, no formato mobi, cujo 

leitor utiliza tela do tipo e-ink, que é indicado para pessoas com dificuldade visual. 
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8 - SEÇÃO 8, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 
 

8. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 
 
 

8.1. Desempenho financeiro do exercício 
  

 

 

Em 2017, a FUNAG recebeu 100% (cem por cento) dos recursos financeiros referentes aos limites 

orçamentários liberados para aquele exercício, no montante de R$ 5.834.553,00 (cinco milhões, oitocentos e 

trinta e quatro mil e quinhentos e cinquenta e três reais). 
 

No referido exercício, observou-se que houve contingenciamento orçamentário de 27% (vinte e sete 

por cento). 
 

Dos recursos financeiros recebidos pela Fundação, foram executados/liquidados a quantia de R$ 

5.164.177,69 (cinco milhões, cento e sessenta e quatro mil, cento e setenta e sete reais e sessenta e nove 

centavos), dentro do exercício de 2017, tendo sido inscritos em restos a pagar, em 2018, o montante de R$ 

659.924,08 (seiscentos e cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e quatro reais e oito centavos). 
 

Nesse contexto, cumpre informar que foram executados os pagamentos inscritos em restos a pagar 

no exercício de 2017, tendo sido cancelados, em razão do cumprimento de prazos e de outros dispositivos 

da legislação vigente, R$ 62.978,53 (sessenta e dois mil, novecentos e setenta e oito reais e cinquenta e três 

centavos) ao longo de 2017. 
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8.2. Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e 

avaliação e mensuração de ativos e passivos 
  

 

A Fundação Alexandre de Gusmão observa o disposto na NBC T 16.9 - Depreciação, Amortização 

e Exaustão, de acordo com as orientações da macrofunção 02.03.30 manual SIAFI. Observe-se que as 

normas relativas especificamente à Amortização e à Exaustão não se aplicam à natureza da Unidade 

Prestadora de Contas no exercício de 2017. 
 

No que se refere à NBC T 16.10, que dispõe sobre Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos 

em Entidades do Setor Público, esta UPC aplica parcialmente seus dispositivos, utilizando apenas o que 

corresponde a sua natureza e realidade. 
 

No que tange à “Reavaliação e Redução ao valor recuperável”, a UPC não trabalha com contas ou 

grupos de contas cujos valores de mercado variem significativamente em relação aos valores registrados. 

Portanto, as reavaliações serão realizadas a cada quatro anos, conforme estabelece a NBCT 19.6, item 

19.6.4, com relação a Reavaliação de Ativos. 
 

Esta UPC, desde o exercício de 2013, desenvolveu e implantou o seu próprio Sistema de Cálculo de 

Depreciação e Controle Patrimonial. Esse Sistema foi concebido e alimentado pelos servidores do Quadro 

de Pessoal da FUNAG, sendo mantidos e atualizados pela Divisão de Administração e pelos registros 

realizados pelo Contador da Fundação. 
 

A metodologia adotada para estimar a vida útil econômica do ativo, bem como a avaliação dos bens 

móveis é a da macrofunção 02.03.30, conforme exposto no Manual SIAFI, tabela de vida útil padrão, item 

6.2 e 6.3, que padroniza a estimativa de vida útil e valor residual dos ativos. 
 

A metodologia de cálculo adotada para a depreciação está de acordo com o item 7.1 e 7.2 da 

macrofunção 02.03.30 do Manual SIAFI, ou seja, a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da 

colocação do bem em utilização. 
 

A taxa utilizada nos cálculos foi a do Manual SIAFI, macrofunção 02.03.30, também constante do 

item 6. 6.2 e 6.3 do citado Manual. 
 

Quanto à avaliação e mensuração das disponibilidades, dos critérios de dívidas, dos estoques, dos 

investimentos, do imobilizado, do intangível e do diferido, não se aplicam a esta Unidade Prestadora de 

Contas, a qual tem sua contabilidade pautada pelas regras contábeis aplicáveis aos Órgãos da Administração 

Direta e Indireta do Governo Federal, o que se encontra refletido nos Balanços e Demonstrações Contábeis 

desta UPC. 
 

Sobre o impacto da utilização dos critérios estabelecidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o 

resultado apurado pela UPC, a depreciação acumulada, desde 2013, representa 62,87% do valor total do 

ativo imobilizado em 31.12.2017. O ativo imobilizado da UPC refere-se tão somente a bens móveis. 

 

Tendo em vista a baixa de materiais permanentes, bens móveis para doação no exercício de 2017, 

impactando alteração no saldo da conta 1.2.3.1.0.00.00 – Bens Móveis em relação ao ano anterior. 

. 
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8.3. Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade 
  

 

 
 

Não se aplica a esta UPC. 
 

Este subitem “não se aplica à realidade e/ou natureza da Unidade Prestadora de Contas”, tendo em 

vista que as Portarias n°s 157/2011 e 716/2011, do Ministério da Fazenda e do Tesouro Nacional, referem- 
se aos Órgãos Central e Setoriais do Sistema de Custos do Governo Federal, nos quais esta UPC não se 
enquadra. 
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8.4. Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas 
  

 

A UPC executa sua contabilidade pelo Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI), encontrando-se em anexo a este Relatório de Gestão (Anexo I) as suas Demonstrações 

Contábeis, conforme a Lei 4.320/64 e as Normas Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
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9 - SEÇÃO 9, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 
 

9. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS DE  

CONTROLE 
 
 

9.1. Tratamento de determinações e recomendações do TCU 
  

 

Não houve ocorrência no exercício, não havendo conteúdos a ser declarados no exercício, tendo em 

vista que não há deliberações do TCU pendentes de cumprimento na UPC. 

 
 

  

9.2. Tratamento de recomendações do Órgão de Controle Interno 
  

 

Esta Unidade Prestadora de Contas não teve nenhuma recomendação da Secretaria de Controle 

Interno – CISET, do Ministério das Relações Exteriores, em 2017. A FUNAG foi auditada pela referida 

Secretaria, no primeiro semestre de 2017, e não restou qualquer apontamento ou recomendação no 

respectivo Relatório de Auditoria, que foi remetido ao TCU. 

 

Registre-se que como medida de controle do cumprimento das 

recomendações/determinações/orientações/deliberações e comunicados dos competentes Órgãos de 

Controle, adota mecanismos oficiais de designação das áreas específicas, diretamente afetas às 

recomendações/determinações/orientações/deliberações, quanto ao cumprimento e observância, sendo 

estes mecanismos devidamente acompanhados pela unidade de Auditoria Interna. 

 

 
                              

9.3. Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao Erário 
                            

 

Não houve ocorrência no exercício. 
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9.4. Demonstração da conformidade do cronograma de pagamentos de obrigações com o 

disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993 
  

 

A Unidade Prestadora de Contas – UPC observa atentamente as disposições constantes do art. 5º da 

Lei nº 8.666/93, referente ao cronograma de pagamento das obrigações contraídas em decorrência da 

contratação de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços. 
 

Sobre o cronograma de pagamento, é estritamente observado o disposto na legislação que rege a 

matéria, sendo os pagamentos devidamente efetuados até o 5º dia útil contados da apresentação da fatura. 
 

Os pagamentos são devidamente efetivados e os controles são realizados por meio de mecanismo 

informatizado em planilha gerencial. 
 
 
 
 
 

  

9.5. Informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas beneficiadas 

pela desoneração da folha de pagamento 
  

 

Não houve ocorrência no exercício. 

 
  

9.6. Informações sobre ações de publicidade e propaganda 
  

 

Quadro 9.6 – Despesas com publicidade 

Publicidade Programa/Ação 

orçamentária 

Valores 

empenhados 
Valores pagos 

Institucional - - - 

 
 

Legal (*) 

Política Externa/ Análise e 

divulgação da Política Externa 

Brasileira, de Relações 

Internacionais e da História 

Diplomática do Brasil 

 

2.083,20 

 

2.083,20 

Mercadológica - - - 

Utilidade pública - - - 

(*) Essas despesas referem-se à publicidade obrigatória sobre os procedimentos licitatórios da 

UPC,  de acordo com a legislação vigente. 
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10- SEÇÃO 10, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 161/2017 
 

10 . ANEXOS E APÊNDICES 
 

 ANEXO “I” DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. 

 ANEXO “II” PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL 

 ANEXO “III” – DECLARAÇÕES 
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                                                         ANEXO “I” 

                                   DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
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                                                    ANEXO “II” 

                         PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL 
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ANEXO “III” 

DECLARAÇÕES 

  



125  

 
 

 

 

 



126  

 



127  

 


